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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no gréfico abaixo uma breve demonstracdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

GRAMATICA E INTERPRETAGAO DE TEXTO - 32,50%
[LINGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63% [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO ADMINISTRATIVO]

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Qiii! Boa tarde! Ana LUiZGQ
)

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil inguagem e bem
grafico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

— /\\_’/ — "\\v/\'\—// PR,
(QUERFSER{0PROXIMOJAPROVADO?

cligue aqui e saiba como
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Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso d 4 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEGO AO
FIM, DESDE A DECISAO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATE COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCE
UTILIZARA.

BONUS 2: GESTAO DO TEMPO
O CONTEUDO SERA MINISTRADO POR PUBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERA
DISPONIBILIZADO EM VIDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA
PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAGAO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATE 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

BONUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL
SE VOCE TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAGOES E ANALISAR
0S TOPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERA TUDO ISSO NA PRATICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CODIGOS DE EDITAL.

BONUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS

ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRATICA PARA OS 30 DIAS QUE

ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E EFICIENTE DO

ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEUDO EM PARTES MANEJAVEIS E DISTRIBUIR AS ATIVIDADES

AO LONGO DO PERIODO, VOCE PODERA FOCAR EM CADA TOPICO COM MAIS
PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAGOES.

cligue aqui para saber mais!
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CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO. MATERIAL COMPLETO,VOCE TERA| ACESSO) AS| DISCIPUNAS  DE:

U
Conhecimentos Gerais — Para Todos os Cargos

e Lingua Portuguesa

¢ Raciocinio Logico-Matematico

e Nocgbes sobre Direitos das Pessoas com Deficiéncia

e legislacdo
Conhecimentos Especificos Analista Judicidrio — Area Judiciaria
Conhecimentos Especificos Oficial de Justica

Conhecimentos Especificos Técnico Judiciario — Area Judicidria

VEJA ABAIXO'A AMOSTRA COM 0:FORMATO!DO
MATERIALU QUELVOCE PODE/TER ACESSOIPARATAUMENTAR
SUATPONTUACAO NESSA|RETA]FINAL!
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ENCONTROS VOCALICOS

Encontros vocdlicos sdo encontros de vogais ou semivogais, sem
consoantes intermediarias. Eles acontecem na mesma ou em outra silaba,
sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.

Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocdlicos ditos com

menos for¢a) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um
encontro vocalico.

Importante: se houver uma consoante entre as vogais, ndo ha encontro
vocalico.

DITONGO

Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando
fazemos a separacéo das suas silabas, as duas ficam na mesma silaba.

Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" ndo se separa), sabdo (sa-b&o).

De acordo com a posig¢do da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou
decrescentes.

S Ditongos crescentes sGo aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v).
Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), patria (pa-tria).

N Ditongos decrescentes sdo aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv).
Exemplos: meu (meu), herdi (he-réi), cai (cai).

De acordo com a prontincia, os ditongos podem ser orais ou nasais.

Ditongos orais sdo os pronunciados apenas pela boca. E o caso de di, ig, iy, ui, ey, éu, ue,
ei, éi, ie, oi, 6i, io, au, ua, ao, 0g, oy, Uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).

Ditongos nasais séio os pronunciados pela boca e pelo nariz. E o caso de do, de, e, am,
an, em, en, @i, ui (ocorre apenas na palavra "muito”). Exemplos: mée (mée), sabéo (sa-
béo), muito (mui-to).

TRITONGO

Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal,
vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e
quando fazemos a separagdo das suas silabas,
as trés ficam na mesma silaba.

SEU

CONHECIMENTO

Exemplos: iguais (i-guais), sagudo (sa-gudo),
uruguaio (u-ru-guai-o).

HIATO

Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando
fazemos a separacdo das suas silabas, cada vogal fica numa silaba diferente.

Exemplos: alcool (al-co-ol), navio (na-vi-o), saida (sa-i-da).
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PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS

O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas
situacdes. Uma delas se refere a forma como ele é escrito.

Se o substantivo composto for escrito sem hifen, o plural é
feito tal como os substantivos simples, muitas vezes
acrescentando o “s"” no final.

» Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).

w / A outra situacdo que deve ser observada é como o substantivo
@ que escrito com hifen é formado (por verbo + substantivo,
-

por palavras unidas por preposicdo, por palavras repetidas,
Nesses casos, algumas regras devem ser observadas.

entre outros).
REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HIFEN

SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO
Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam
para o plural. Exemplos:

e caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiro)

o salario-familia (salarios-familia ou salarios-familias)

e banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIQAO

Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:
 estrela-do-mar (estrelas-do-mar)

» mula-sem-cabeca (mulas-sem-cabeca)

o peroba-do-campo (perobas-do-campo)

VERBO OU ADVERBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO

Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
 abaixo-assinado (abaixo-assinados)

* beija-flor (beijo-flores)

» sempre-viva (sempre-vivas)

PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS

Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
 pingue-pongue (pingue-pongues)

» teco-teco (teco-tecos)

o tique-taque (tique-taques)

PALAVRA VARIAVEL + PALAVRA VARIAVEL
' Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que s@o palavras variaveis
~ substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:

« cota-parte (cotas-partes)

e mdo-boba (mé&os-bobas)

« segunda-feira (segundas-feiras)
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COLOCAGAO PRONOMINAL IV

TEMPOS DE MESOCLISES AR Naniaaaaul

pDLHA AS
CONTAS

ATRASADAS.
MESOCLISE

A meséclise acontece quando o pronome obliquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hifen. A meséclise
pode ocorrer se duas condigdes acontecerem:

@ Néo houver justificativa para uso de préclise (ou seja, ndo hd nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possivel.

Nesse caso, a forma verbal “informarei’ estd cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de meséclise. Isso ocorreu pois ndo ha@ nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugagdo esta no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

— EXEMPLOS DE MESOCLISE
» Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhd.
e Dir-lhe-iam as novidades se fosse possivel.
» Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

A mesdclise praticamente ndo existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PROCLISE QUANTO A MESOCLISE NA
MESMA FRASE, A PROCLISE PREVALECERA.

— Meséclise em locugdes verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).
Verbo auxiliar + pronome obliquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas ndo foi possivel.
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FIGURAS DE LINGUAGEM V
SARE ACRO... PARA EXISTIR Lm POSITIVO PARA EXISTIR O | TEM
TUDO PRECISA DR Tem PE HAVER UM NESATIVO, QUE EXISTIR O -1.
UM CONTRAPONTO.
\

X

SEM O MAL, COMO
SABERIAMOS O
AUE & O BEMm2

\

‘@

W urnaahac oqualguer com

0 Gue v 15507

A antitese € uma figura de linguagem que envolve a apresentagédo de dois

termos ou ideias opostas ou contrastantes em uma mesma frase ou expresséo,

geralmente com o objetivo de enfatizar a diferenca entre eles.

A antitese é frequentemente usada para criar impacto, destacar contradiges
@ ou criar um efeito poético. Ela ajuda a chamar a atengdo do leitor para a

dualidade ou contraposicdo de conceitos, tornando o discurso mais expressivo
e persuasivo.

Exemplos de antitese:

e "Obemeomal"

e "Aliberdade da priséo."

o "A beleza da juventude e a sabedoria da idade."
e "A luz do dia e a escuridéo da noite."

e "Ele é meu inimigo mais proximo."
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PONTOE VIRGULA (;) I

ROCHELLE, POR QUE

VOLE ESTA e
P “l‘ﬁub‘o !’

OROUE ELE TEM
i RQQEEL‘? emPREGOS!]

HEiM 7 MAS
PoR QUE?

ru

. a.'-.vr
O ponto-e-virgula néo teria a menor chance com a Rochelle; ninguém sabe
como empregd-lo! 7.

preg s

o entio, como whilizamos?

O ponto e virgula pode ser usado para separar itens em uma lista quando esses
itens ja contém virgulas internas. Isso ajuda a evitar a confusdo entre as virgulas

usadas dentro dos itens da lista e as virgulas que separam os préprios itens.

Por exemplo:
Na reunido, discutimos a agenda, que incluiu os seguintes tdpicos: orcamento,
planejamento estratégico; metas de vendas, marketing; e contratacées.

Joww amotagoes aguil
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MATEMATICA BASICA IV

Na regra de trés composta
inversa, algumas grandezas
sdo diretamente
proporcionais, enquanto
outras sdo inversamente
proporcionais. Isso significa
que, a medida que uma
aumenta, a outra diminui, e
vice-versa.

Julgue o item que se segue, relativo a proporcionalidade, porcentagem e juros.

Considere que uma creche com 250 criangas tenha um estoque de alimentos
suficiente para fornecer 4 refeigées por dia para cada crianga durante 18 dias. Nesse
caso, se o humero de criangas aumentar para 300 e a quantidade de refeigdes for
reduzida para 3 por dia, entdo o mesmo estoque de alimentos durard 20 dias.

COMO FAZEMOS ESSE CALCULO?

Gabarito: Certo

o Passo 1 — Calcular o consumo total do estoque original
Temos:
e 250 criangas
e 4 refeigbes por dia
e 18 dias
O consumo total (em “refeigdes”) serd: 250 x 4 x 18

Vamos calcular:
1.250 x 4 =1.000
2.1.000 x 18 =18.000
e O estoque disponivel é equivalente a 18.000 refeigoes.

e Passo 2 — Verificar quantos dias duraria para 300 criangas consumindo 3
refeicées/dia

Nova situagdo:

e 300 criangas

o 3refeicdes por dia

e duracdo = x dias
O consumo didrio serd: 300x3=900 refeicdes por dia
Agora usamos o estoque total: %_f]ﬁ_“ _ 20

e O estoque duraria 20 dias.
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TRUQUES MINERMO)
ESQM

ENTENDA DE UMA VEZ E MEMORIZE CADA CONECT IO LOGICO!

‘_
‘_
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UM EXEMPLO SIMPLES DE PROPOSICAO CONTINGENTE E A SEGUINTE:

Por exemplo, considere a proposicdo composta “P = (A A B)", onde A representa a
conjungéo (E):

F F F

Neste caso, a proposicdo composta "A A B" é contingente, pois é verdadeira em
algumas combinacdes de valores de verdade (primeira linha) e falsa em outras (trés
dltimas linhas).
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ANALISE COMBINATORIA IV

O problema das permutagdes é uma parte
importante da Analise Combinatéria e
envolve o calculo do numero de
anagramas ou rearranjos possiveis de
uma palavra ou conjunto de elementos.

0 QUE ISSO SIGNIFICA?

A permutagéo de uma palavra envolve todas as maneiras possiveis de rearranjar
suas letras, de forma que cada rearranjo seja considerado um anagrama vdlido.

Por exemplo, considere a palavra "ABC".
Algumas das permutacgdes possiveis incluem:
e ABC

o ACB

e BAC

e BCA

o CAB

e CBA

O numero total de permutacdes de uma palavra de n letras é dado por !n! (fatorial de
n), onde !n! representa o produto de todos os nimeros inteiros de 7 a n.

Portanto, no exemplo acima, como a palavra tem 3 letras, existem 3!=6 permutacoes
possiveis.

e O nUumero fatorial In! representa o produto de todos os nimeros naturais de1an.
Isso pode ser expresso matematicamente como (n-1)-(n-2)-...-2-1.
Por exemplo, 5!=5-4-3-2:1=120.

e Um nUmero fatorial contém todos os fatoriais de nimeros naturais anteriores a
ele. Por exemplo, 5!=5-4!5!=5-4!, o que significa que 5!5! inclui 4!4! como parte
de seu calculo. Do mesma forma, 4!4! inclui 3!3!, e assim por diante.
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tre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem varios tipos de média,
mas as mais comuns s@o a média aritmética simples e a média aritmética
ponderada.

Na média aritmética ponderada, sdo atribuidos pesos para cada um dos valores.
Quanto maior for o peso, maior sera a influéncia daquele determinado dado no
valor da média aritmética ponderada.

Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a férmula:

— =

pu P X1 +P2-Xo+Ps KXo+ ..k Pn-Xn Para calcular a média ponderada,
P1+P2+P3+...+Pn calculamos o produto de cada

) valor por seu respectivo peso e, |
P1. P2, P3, ... Php —— Pesos depois, calculamos a soma entre

esses produtos e dividimos pela
X1 X2 X3 Xn——= Valores do conjunto | soma dos pesos.

EXEO (1A PRATICA

Durante uma selecdo de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e
cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcangasse maior
nota. Vamos encontrar, entdo, o candidato que possui maior média.

Prova de lingua estrangeira = peso 1
Prova prética — peso 2
Prova especifica da drea— peso 3
Andlise de curriculo — peso 4

OS CANDIDATOS ARMANDO E BELCHIOR TIVERAM AS SEGUINTES NOTAS:

CRITERIOS AMANDO BeLcHIoR ENtdo, calcularemos as médias:
_ 1-10+2-9+3-8+4-7 _ 1-6+2-7+3-8+4-10
X5 = X5 =
) 1+2+3+4 142+3+4
LINGUA ESTRANGEIRA 10 6 ~_ 10418424428 —_6+14424440
. 10 A T
80 __ B4
PROVA PRATICA 9 7 Xy = 10 Xg = 10
Xa=8,0 Xz =84 ._
PROVA ESPECIFICA 8 8

O CANDIDATO QUE POSSUI MAIOR MEDIA E O
BELCHIOR, LOGO ELE SERA CONTRATADO. ‘ 9

ANALISE DE
CURRICULO
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IGUALDADE E NAO DISCRIMINAGAO

A discriminagdo em razdo da deficiéncia se refere a qualquer forma de
tratamento desigual ou preconceituoso que as pessoas com deficiéncia
possam enfrentar com base em sua condicédo de deficiéncia.

Isso inclui qualquer acdo ou omissdo que tenha o propdsito ou o efeito de
prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercicio dos direitos e
das liberdades das pessoas com deficiéncia.

Essa discriminagdo pode assumir varias formas, incluindo:

EXCLUSAO SOCIAL
Negar a participagdo de
pessoas com deficiéncia em
atividades sociais, culturais,
educacionais ou de lazer.

TRATAMENTO DESIGUAL
Tratar pessoas com deficiéncia de

maneira diferente ou inferior em
comparagdo com outras pessoas p
em situagdes semelhantes. /

BULLYING E ASSEDIO
' RA

[y

Submeter pessoas com deficiéncia a
assédio, zombarias ou abuso verbal ou
fisico devido & sua condigdo de deficiéncia.
A\

!

@ outra drea da vida social.
)

FALTA DE ACOMODAGOES

N&o fornecer ajustes razodveis
ou adaptagdes necessdrias
para que as pessoas com
deficiéncia possam participar
plenamente da sociedade.

ACESSO NEGADO
Negar o acesso de pessods com

deficiéncia a edificios publicos,
transporte, servigos de saude,
emprego, educagdo ou qualquer

ESTEREOTIPOS E PRECONCEITOS
Basear decisées ou tratamento em

esteredtipos ou preconceitos sobre
pessoas com deficiéncia.

ZOAVEIS

NEGLIGENCIA MEDICA
Negar tratamento médico

adequado ou cuidados de saude
devido a deficiéncia.

J
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PRINCIPIO DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA llI

i '.i.
i 0

Além disso, o paragrafo Unico enfatiza que certos grupos de pessoas com deficiéncia sdo
considerados especialmente vulneraveis a essas formas de tratamento prejudicial.

CRIANGAS MULHERES IDOSOS COM DEFICIENCIA

A protecgdio especial a esses grupos reconhece que eles podem estar em maior risco de
abuso, negligéncia ou discriminagéo e reforca a importéincia de garantir sua seguranga
e bem-estar.
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o

INCIPIO DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA IV
it

Isso significa que a pessoa com deficiéncia néo pode ser excluida desses processos com
base na deficiéncia.
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O direito de
- conservar sud
O direito (,je casar=sé  tertilidade, e &
e constlt’UIr uniéo proibida
estavel.

qualquer forma
., de esterilizagdo
., compulsoria.
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\ DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS I

I
. ®

O auxilio-inclusGo € uma medida destinada a apoiar financeiramente as
pessoas com deficiéncia que desejam ou precisam participar do mercado
de trabalho, mas que continuam a enfrentar desdafios devido as suas
deficiéncias. Isso contribui para promover a incluséo social e a
independéncia econdmica das pessoas com deficiéncia.

O Artigo 94 do Estatuto aborda o direito ao auxilio-incluséo, que é um
——beneficio previsto na lei para pessoas com deficiéncia moderada ou
grave. Esse beneficio & concedido nas seguintes situagodes:

o Para pessoas que recebem o Beneficio de Prestacdo Continuada (BPC)
previsto no artigo 20 da Lei n°® 8.742/1993 e que passam a exercer atividade
remunerada que as enquadra como segurados obrigatdrios do Regime Geral
de Previdéncia Social (RGPS).

e Para pessoas que tenham recebido o BPC nos ultimos cinco anos, de acordo
com o mesmo artigo da Lei n° 8.742/1993.

O Artigo 93 do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia determina que os drgaos
de controle interno e externo devem verificar o cumprimento da
legislacdo e normas de acessibilidade para pessoas com deficiéncia
durante inspecdes e auditorias.

conformidade com as leis e regulamentos que promovem a inclusédo e
acessibilidade das pessoas com deficiéncia.

@As entidades ou instituicdes sujeitas a auditoria devem estar em
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POLITICA DE RELACIONAMENTO COM O CLIENTE IX

:
o Mﬁ% %

___________________________________

A Lei 14.364/2022, sancionada em 2 de junho, representa um avanco significativo na
garantia de direitos para acompanhantes de idosos, pessoas com deficiéncia,
gestantes, lactantes, pessoas com criancgas de colo e obesos.

Essa legislagdo prevé atendimento prioritdrio para acompanhantes e atendentes quando
estiverem acompanhando os titulares do beneficio.

ESSA MEDIDA E FUNDAMENTAL PARA GARANTIR A INCLUSAO, A ACESSIBILIDADE E O RESPEITO
AOS DIREITOS DAS PESSOAS EM SITUAGOES DE VULNERABILIDADE OU COM NECESSIDADES
ESPECIAIS, BEM COMO PARA PROMOVER UMA SOCIEDADE MAIS JUSTA E SOLIDARIA.
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ESTATUTO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO ESTADO DO CEARA

@S‘U’&U@U@

A

R

O Estatuto regula o regime juridico dos servidores publicos civis do Estado do Cear3,
abrangendo a administragdo direta, autarquias e fundagdes publicas.

WMM

o Cargos efetivos: Servidores nomeados para cargos permanentes apds

aprovagdo em concurso publico.

o Cargos comissionados: Ocupantes de fungdes de confianga, com nomeacéo e
exoneragéo a critério da administragéo.

» Empregados publicos: Contratados sob regime especial de trabalho, conforme
situacdes especificas.

Principios fundamentais:

o LEGALIDADE: SERVIDORES DEVEM SEGUIR ESTRITAMENTE O QUE A LEI
PERMITE OU DETERMINA.

o IMPESSOALIDADE: AS DECISOES NAO PODEM FAVORECER OU
PREJUDICAR PESSOAS ESPECIFICAS.

o MORALIDADE: RESPEITO AS NORMAS ETICAS E PADROES DE CONDUTA.

e PUBLICIDADE: TRANSPARENCIA NOS ATOS ADMINISTRATIVOS.

o EFICIENCIA: ATUAGAO EFICAZ E VOLTADA PARA RESULTADOS NA
PRESTAGAO DE SERVICOS PUBLICOS.

DEVERES 008 SERVDORES (AT, 34)%

Pontualidade e assiduidade: Cumprir a carga horéria estabelecida sem atrasos ou
faltas injustificadas.

Respeito a hierarquia: Seguir ordens superiores, exceto em casos de ilegalidade.

Zelo pelo patrimonio publico: Utilizar bens publicos exclusivamente para fins de
trabalho.

Conduta ética: Tratar colegas e cidaddos com respeito e urbanidade.
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ESTATUTO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO ESTADO DO CEARA

Exercer atividades que sejam incompativeis com o cargo publico, como geréncia de
empresas privadas.

Participar de manifestagdes politicas no exercicio do cargo.
Aceitar presentes, favores ou vantagens que possam comprometer a imparcialidade.

Divulgar informacgdes sigilosas obtidas no exercicio da funcgéo.

Responsabilidades (Art. 39):

¢ Administrativa: Por atos que violem os deveres funcionais, como atraso
injustificado ou conduta antiética.

« Civil: Quando causar prejuizo material ao patriménio publico ou a terceiros.

» Penal: Por crimes praticados no exercicio da fungéo, como corrupgdo, peculato
ou improbidade administrativa.

Faltas e penalidades (Arts. 191 a 194):

Adverténcia: Para infragdes leves, aplicadas
verbalmente ou por escrito.

Suspensdo: Por até 90 dias, quando houver
reincidéncia ou infragédo grave.

Demissdo: Aplicada nos casos de:
o Crime contra a administragéo pablica
(ex.: corrupcéo).
¢ Abandono do cargo
(auséncia sem justificativa por mais de 30 dias
consecutivos).
o Acumulagdo ilicita de cargos publicos.
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ESTATUTO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO ESTADO DO CEARA

Estagio Probatdrio (Art. 45):

e Periodo de avaliagcdo de 3 anos, durante o qual o servidor é avaliado quanto a:
o Disciplina, assiduidade, responsabilidade, eficiéncia e produtividade.
» Avaliagcdo conduzida por comissdo designada pelo 6rgédo de lotagéo.

A progress@o na carreira pode ocorrer por:

TEMPO DE SERVIGO: GARANTIA
DE ADICIONAIS APOS
DETERMINADOS PERIODOS.

MERITO: RECONHECIMENTO POR
DESEMPENHO ACIMA DO
ESPERADO.

CAPACITAGAO: CONCLUSAO
DE CURSOS RELEVANTES PARA A
AREA DE ATUACAO.
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ESTATUTO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO ESTADO DO CEARA

——

DIREITOS
= PREVIDENCIARIOSLE
S APOSENTADORIA

e Porinvalidez permanente: Mediante laudo médico.
e Poridade: 65 anos para homens e 60 para mulheres.
» Por tempo de contribuicdo: 35 anos (homens) e 30 anos (mulheres).

CARGA{HORARIA|EXJORNADA]DERTRABALHO

ACUMUUACAOIDELCARGOS

EXTINGAOJDAIREUACAO]FUNCIONAL

EXONERAGAO: A DEMISSAO: COMO  APOSENTADORIA: POR FALECIMENTO:
PEDIDO DO SERVIDOR PENALIDADE IDADE, INVALIDEZ OU ENCERRAMENTO

OU POR DECISAO DISCIPLINAR. TEMPO DE AUTOMATICO DO

ADMINISTRATIVA. CONTRIBUIGAO. VviNCULO.
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ESTATUTO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO ESTADO DO CEARA_

concedidas mediante requerimento ou de oficio, com ou sem remuneragéo,

9 Os servidores publicos tém direito a diversas modalidades de licenca, que podem ser
dependendo da situagéo.

DOENGA NA FAMILIA: PARA CUIDAR
DE FAMILIARES DOENTES, LIMITADA A
2 ANOS (COM REMUNERACAO
PARCIAL APOS 12 MESES).

SERVIGO MILITAR: GARANTIDA
DURANTE CONVOCAGAO, SEM

3 PREJUIZO DO CARGO.
INTERESSE PARTICULAR: ATE 3

ANOS, SEM REMUNERAGAO, PARA
TRATAR DE ASSUNTOS PESSOAIS.

GESTANTE, ADOTANTE E PATERNIDADE:
e GESTANTE: 120 DIAS, PRORROGAVEIS POR 60. ATIVIDADE POLITICA: CONCEDIDA
e ADOTANTE: NOS MESMOS MOLDES DA GESTANTE. NOS 3 MESES QUE ANTECEDEM AS
e PATERNIDADE: 5 DIAS, PRORROGAVEIS POR 15. ELEICOES, COM REMUNERAGAO.
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DIREITO DE PROPRIEDADE - PARTE|

O direito de propriedade é tratado como norma constitucional de eficacia contida e,
portanto, esta sujeita a atuagéo restritiva por parte do Poder Publico. Assim como todos
os direitos fundamentais, o direito de propriedade nédo é absoluto: é preciso que o
proprietario dé a propriedade uma fungéo social.

No entanto, sé é permitido a desapropriagdo com base na protecdo do interesse
publico, em trés situacdes:

ossibilidades de

RIAGAO . _ i ) )

DESAPROPRIAG o NECESSIDADE PUBLICA: SAO SITUACOES EM QUE UM BEM E ESSENCIAL PARA UMA
ATIVIDADE ESSENCIAL DO ESTADO.

o UTILIDADE PUBLICA: OCORRE QUANDO O BEM NAO E INDISPENSAVEL, MAS E

DESEJAVEL PARA UMA ATIVIDADE ESTATAL.

o INTERESSE SOCIAL: APLICAVEL EM CASOS EM QUE UM BEM E NECESSARIO PARA O
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO PAIS.

-

DESAPROPRlAQAO PARA FINS DE REFORMA AGRARIA;
. (aindenizagéo em titulos da divida agréria)

a indenizagdo, no caso de N p ~
desapropriagdo, serd mediante DESAPROPRIAGCAO DE IMOVEL URBANO NAO-EDIFICADO QUE

prévia e justd indenizagdo em NAO CUMPRIU SUA FUNGAO SOCIAL;
(a indenizacéo se dard mediante titulos da divida pablica)

8 DESAPROPRIAGAO CONFISCATORIA;
(desapropriag@o sem indenizagéo)

Ccasos equuee?o

L indenizagdo_peld

desapropriagdo NAO
serda em dinheiro.

Ha a possibilidade de desapropriagdo sem indenizacdo. E o que
ocorre na expropriacdo de propriedades urbanas e rurais de
qualquer regido do Pais onde forem localizadas culturas ilegais de
plantas psicotrépicas ou exploragédo de trabalho escravo.

LEMBRE-SE!
Esse inciso costuma ser cobrado em sua literalidade. Memorize-o!

XXIV - a lei estabelecera o procedimento para desapropriagédo por necessidade ou
utilidade publica, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenizacdo em
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituicéo;

Previsédo constitucional: Art. 5°, XXIV, CF.
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PRINCiIPIOS DA SEGURANCA JURIDICA

O direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada sdo formas de garantir que
as leis ndo mudem para prejudicar coisas ja estabelecidas.

GARANTEM. a WW (,{,(,1/5 (,Q,{[,

LEMBRE-SE!

Essa irretroatividade, entretanto, ndo é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os individuos, impondo-lhes situagdo mais favoravel do que a
que existia sob a vigéncia da lei anterior.

definicdo dos
conceitos

O direito adquirido: aquele que estd incorporado ao patriménio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos

exigidos pela legislacdo vigente.
exemplo:
se vocé cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigéncia de
uma lei X. Apés cumpridas as condigées de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, vocé terd direito adquirido a se
) aposentar.

O ato juridico perfeito: aquele que relne

: todos os elementos fundamentais
~N exigidos pela lei.

P@EJU@I@A@A exemplo:

Utilize-se como exemplo um contrato

__celebrado hoje, sob a influéncia de uma lei X.

A coisa julgada: aquela decisdo judicial da qual ndo hd mais recurso.
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ADMINISTRAGAO PUBLICA IlI

XIX - somente por lei especifica podera ser criada autarquia e autorizada a
instituicdo de empresa publica, de sociedade de economia mista e de fundagéo,
cabendo a lei complementar, neste ultimo caso, definir as areas de sua atuagéo;

AUTARQUIAS

Voce sabe o Gue o?

A criagdo de autarquias deve ocorrer
mediante a promulgacdo de uma
legislacdo dedicada, uma vez que tais
organizagdes constituem pessoas
juridicas de direito publico, sem fins
lucrativos e se dedicam a execugdo de
exemplos de autarquias fungées proprias do Estado.

BANCO CENTRAL, INSS, INCRA

%lme juridico
de contratagdo é estatutdrio

. As fundagdes publicas podem  ser
.‘ estabelecidas por meio de lei ou receber a
autorizacdo legal para sua formacao.

,BGE Quando criadas diretamente por lei,

adquirem a natureza juridica de entidades
publicas, assemelhando-se a autarquias

(sendo entdo chamadas de fundagdes
autarquicas).

Lembre-se elas ndo tem poder legislativo.

<

FUNDAGOES PUBLICAS

Voc sabe o Guo v?

exemplos de fundagées publicas

FUNAI, FUNASA, HEMOCENTRO

%lme urldlco
de contratacdo é estatutdrio

Quando autorizada sua criagédo por lei, assumem a natureza juridica de entidades
privadas de direito publico. Independentemente do cenario, a definicdo dos
campos em que essas fundacdes atuardo € uma responsabilidade reservada a
legislagdo complementar. Exercem atividades de interesse social, tais como:
educacdo, cultura e também néo pode ter fins lucrativos.
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONALIII

APLIGARILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAILS

novmas de dficicia limitada

sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

[

@ Por fim, as normas constitucionais de eficacia limitada referem-se
aquelas que necessitam de regulamentacédo infraconstitucional para
producéo de seus efeitos.

@ Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequéncias necessarias a concretizacao do direito.

caracteristicas

NAO-AUTOAPLICAVEIS

A ndo-autoaplicabilidade se refere a necessidade de suplementacao legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

No que diz respeito a aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficacia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.

A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si s6, ndo é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.

Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficacia logo apds a promulgagédo da
Constituicdo de 1988.

i h

EFICACIA LENA
EFICACIA NTIDA
EFICACIA ITADA
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@ & | ATRIBUTOS DO PODER DE POLICIA =
4 ATENGAO! n “y,

Z.,
Esses atributos sdo apontados pela doutrina! &

7.,
e

Os atributos do poder de policia sdo caracteristicas
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem trés atributos
principais do poder de policia, que séo:

Discricionariedade

O poder de policia &€ exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administragéo publica. Isso significa que as autoridades tém a
capacidade de tomar decisdes e adotar medidas de acordo com a situagédo
especifica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos principios
que regem a agdo administrativa.

Coercibilidade
K O poder de policia permite que a administragdo use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentacdes e restricoes estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicagdo de sangdes, multas, embargos ou outras agées coercitivas
= & para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse publico.
Autoexecutoriedade
A caracteristica de autoexecutoriedade implica que, em geral, néo é preciso
\ submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciario antes de
executd-los. Em outras palavras, gragas a essa autoexecutoriedade, a

administra¢gdo publica tem a capacidade de aplicar diretamente ds pessoas o
; ~~ contelddo de seus atos administrativos, sem requerer autorizagdo judicial prévia.

Esses atributos garantem que o poder de policia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propdsito de alcangar o
interesse coletivo e a harmonia social.
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ATRIBUTOS

Os atributos do ato administrativo sdo caracteristicas essenciais que definem a
natureza e os efeitos juridicos desses atos.

Existem quatro atributos principais que s@o geralmente
atribuidos aos atos administrativos:

g\; Presuncdo de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos s@o considerados vdlidos e
legais até que se prove o contrdrio. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele € presumido como correto e em
conformidade com a lej, e cabe aqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrdrio.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administragcdo publica pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorizagdo judicial prévia. Isso &
frequentemente visto em multas de trdnsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos sdo regidos por
regras e padrées estabelecidos na legislagdo ou regulamentacdo. Eles devem se
enquadrar em categorias especificas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados vdlidos.

Imperatividade
A imperatividade se refere a forca coercitiva dos atos administrativos. Eles tém o
poder de impor obrigagoes, restricdes ou determinagées aos destinatdrios, que
sdo legalmente obrigados a cumprir as disposi¢gdes do ato.

Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
. das caracteristicas do ato administrativo em
\, questdo. Esses atributos fornecem a base
para a compreensdo das caracteristicas

resuncdo de Legitimidade
utoexecutoriedade
ipicidade /.

mperatividade 0 | { |

distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.
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AGENTES PUBLICOS Il

7 70 ,’//
Agentes Politicos
exercem fungodes politicas o
e de alta direcdo.

Dentro do ambito do Poder Executivo, os agentes
politicos referem-se aos individuos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administragéo publica.
Isso inclui os lideres do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretarios Estaduais e Municipais. Houve
um periodo de incerteza quanto a inclusdo dos
Magistrados na categoria dos agentes politicos.

I Recurso Especial 228.977, STF.
Os magistrados enquadram-se na espécie agente politico, investidos para o ¢

exercicio de atribuigcdes constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas fungdes, com prerrogativas préprias e
legislagdo especifica.

¢ quanto aos membros dos Tetbwnais de Contas @ os membros do Ministernio Piblico?

. No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
. situacédo notdvel: a doutrina os categoriza como agentes politicos,
® enquanto o STF adota uma perspectiva contraria, considerando-
-~ os como agentes administrativos.

= \/00(’0%

Se a questdo da sua prova requer a classificagdo dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequivoca € que eles séo
claramente considerados agentes administrativos.
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ONSABILiDADE
, )ﬂ Vﬂ 1 oossmavo:

A responsabilidade civil do Estado refere-se a obrigacao legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das acées ou omissdes de seus
agentes, servicos publicos ou politicas publicas.

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionarios, servigos ou
decisdes, causa prejuizo a individuos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vitimas pelos danos sofridos.

Todas as pessoas de direito publico respondem objetivamente pela acédo de seus
agentes (conduta comissiva).

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSARILIDADE OB JETIVA
e (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsavel pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes publicos.
Basta que seja demonstrada a relacdo de causa e efeito entre a acdo ou omissao do
Estado e o dano sofrido pela vitima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente as atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopdlio do uso
da forca e exerce diversas fungdes em beneficio da sociedade.

RESPONSARILIDADE SUBJETIVA
(OU TEORIA DA CULPA)

Nesse tipo de responsabilidade, a vitima precisa provar ndo apenas a relagcido de
causa e efeito entre o dano e a acdo do Estado, mas também a existéncia de culpa
ou dolo por parte dos agentes publicos. Ou seja, € necessario demonstrar que houve
negligéncia, imprudéncia ou impericia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVAI

A improbidade administrativa € uma conduta ilegal
e antiética cometida por agentes publicos ou
particulares que cause prejuizo ao erario, viole
principios da administracdo publica ou
comprometa a honestidade e a integridade na
gestdo dos recursos e interesses publicos.

E considerada uma forma grave de
corrupcao e ma conduta no exercicio y
de fungoes publicas

A Lei n° 8.429/1992 define trés tipos de improbidade administrativa, cada um
com suas préprias caracteristicas:

Enriquecimento ilicito: Consiste no ato de obter vantagem patrimonial
indevida em decorréncia do exercicio de cargo, emprego, funcio ou

g mandato publico. Isso pode incluir o desvio de recursos publicos,
suborno, nepotismo, entre outras praticas que visam ao beneficio pessoal
em detrimento do interesse publico.

Prejuizo ao erario: Envolve causar dano aos cofres publicos por meio de
acoes que resultem em perda de recursos, seja por desvio, malversacédo
ou mau uso do dinheiro publico.

Q

que violem os principios constitucionais que norteiam a atuacao da
administracdo publica, como legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiéncia. Isso pode incluir atos que favoregcam

Q Violacdo de principios da administracao publica: Refere-se a condutas

indevidamente interesses particulares, nepotismo, direcionamento de
licitacBes, entre outros comportamentos que ferem a ética e a lisura na
administracéo.
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVAII

SANGOES \

As sancdes constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estdo dispostas no artigo 37, paragrafo 4°, da Constituicdo Federal do Brasil.

Essas sangoes incluem:

Perda da funcao publica: O agente publico condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou funcgéo publica
que esteja exercendo, aléem de ficar proibido de assumir cargos
publicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferéncia ou alienagao de forma a assegurar
que, caso a condenacdo seja confirmada, os recursos estejam disponiveis
para ressarcir o dano causado ao erario.

Ressarcimento ao erario: O agente publico ou particular responsavel pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres publicos ou ao patrimoénio do Estado.

Suspensao dos direitos politicos: A suspensdo dos direitos politicos
implica na privacdo temporaria do direito de votar e ser votado em
eleicdes. O periodo de suspensdo varia de acordo com a gravidade da
conduta.

e o @

0

mnemonico

PIRS
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DICA
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA VII

COMPETENCIA PARA APLICAGAO DAS
SANCOES DA LIA

De acordo com a lei, a sentencga civil ou penal
pode gerar efeitos na lei de improbidade se for
comprovada a inexisténcia da conduta ou

- negativa da autoria.

A o
E importante destacar que a sentenca civel também exonera a responsabilidade
na esfera administrativa. Além disso, a absolvigao criminal por decisao colegiada
também impede a acdo de improbidade. De acordo com o principio da
insignificancia, atos que causam menor ofensa aos bens juridicos podem ser punidos
com uma sancgao limitada, incluindo multa, ressarcimento do dano e perda dos
valores obtidos.

As sanc¢des independem:
e De ressarcimento integral do dano, exceto quanto aos casos de "lesdo ao
erario" ou de "ressarcimento de dano";
» Da aplicacdo de outras sancées (penais, civis ou administrativas), mas podera
haver compensacéao entre as esferas;
» Da decisido (aprovacdo ou rejeicido) sobre as contas dos servidores pelos
Tribunais de Contas (art. 21).

_ | Ademais, agora, é preciso que se demonstre a perda real de
@-ﬁ patrimonio, e ndo apenas o dolo genérico e pressumido.

A aplicagdo das sangbes também independe da aprovacido (ou rejeicdo) das
contas dos servidores (art. 21). Em outras palavras, se as contas forem aprovadas
ou rejeitadas nédo faz diferenga para eventual condenagdo em improbidade.

» Atencdo porque a soma das penas nio pode ultrapassar 20 anos (art. 18-A,
p.u).
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DICA

| DISPOSICOES PRELIMINARES | -
- |
< %

< | ORIETVOS DAILGRD

A definicao contida no Artigo 1° da Lei Geral de Protecdo de Dados (LGPD) estabelece
ao escopo e o propdsito desta legislacdo fundamental.

De acordo com o texto, a LGPD regula o tratamento de dados pessoais, incluindo
aqueles realizados em meios digitais, por individuos ou entidades publicas e
privadas.

ESSA DEFINICAO RESSALTA A IMPORTANCIA DA PROTECAO DOS DADOS PESSOAIS NO AMBIENTE
DIGITAL E RECONHECE A NECESSIDADE DE SALVAGUARDAR OS DIREITOS INDIVIDUAIS,
GARANTINDO QUE O TRATAMENTO DE INFORMAGOES PESSOAIS SEJA REALIZADO DE FORMA
ETICA, TRANSPARENTE E RESPEITANDO A AUTONOMIA E A DIGNIDADE DAS PESSOAS.

e A LGPD se aplica tanto a individuos quanto a organizagées, estabelecendo
responsabilidades e direitos para ambas as partes.

Portanto, a LGPD representa um marco regulatério essencial para o cenario
brasileiro, promovendo a protecdo dos dados pessoais em consonancia com os
principios constitucionais e os avangos tecnolégicos da sociedade
contemporanea.
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DA SEGURANCA E DO SIGILO DE DADOS Il

SANCOESINAILGE

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicagdo dessas sangdes é discricionaria,
levando-se em consideracdo a gravidade da infracdo, e ¢é realizada pela agéncia
Nacional de Protecéo de Dados (ANPD).

As sangdes previstas sdo as seguintes:

e Adverténcia.
» Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infragdo.
e Multa didria, também limitada a R$50.000.000,00.
» Publicitagdo da infragédo.
» Bloqueio dos dados pessoais.
 Eliminagédo dos dados pessoais.
X - Suspensédo parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensdo do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XIl -Proibigéo parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

AS SANCOES SERAO IMPOSTAS APOS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

§ 6° As sangdes previstas nos incisos X, Xl e Xll do caput deste

artigo serdo aplicadas:

[« 1. Somente apds ao menos uma das sangdes mencionadas nos
incisos Il, Ill, 1V, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;

e |l. Em caso de controladores submetidos a outros dérgaos e
entidades com competéncias sancionatdrias, sendo
necessaria a audicdo desses dorgdos.

—

§ 7° Os vazamentos individuais ou acessos ndo autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliagao direta entre o controlador e o
titular dos dados.

CASO NAO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARA SUJEITO A APLICAGAO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.
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AGENCIA NACIONAL DE PROTEGAO DE DADOS (ANPD)

AGENCIAYINACIONAL
DEPROTECAQIDE

DADOS](ANPD)

A agéncia Nacional de Protecdo de Dados (ANPD) foi estabelecida como uma
autarquia de natureza especial dotada de autonomia técnica e decisdria,
com patriménio préprio e com sede e foro no Distrito Federal.

de Protecio de Dados (LGPD) em todo o territério nacional.
Art. 55-C: A ANPD é constituida por:

a Sua funcéo é garantir, implementar e supervisionar a conformidade com a Lei Geral

ART. 55-D: O CONSELHO DIRETOR DA ANPD SERA COMPOSTO POR CINCO DIRETORES,
INCLUINDO O DIRETOR-PRESIDENTE.

("« O mandato dos membros do Conselho Diretor sera de
4 (quatro) anos.

Os mandatos dos primeiros membros do Conselho
Diretor nomeados seréo distribuidos em periodos de 2
(dois), 3 (trés), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) anos,
conforme estabelecido no ato de nomeagcéo.

Em caso de vacancia do cargo durante o mandato de
um membro do Conselho Diretor, o periodo restante
sera completado pelo seu sucessor.

ART. 55-E: OS MEMBROS DO CONSELHO DIRETOR PODEM PERDER SEUS CARGOS APENAS POR
RENUNCIA, CONDENAGAO JUDICIAL DEFINITIVA OU DEMISSAO DECORRENTE DE (PAD)
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
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ACESSO A INFORMAGAO. LEI N°12.527/201 Il

LENa12I521720MN

A Lei de Acesso a Informagdo define um processo transparente para que os cidadéos
possam solicitar informagdes aos drgaos e entidades publicas.

O acesso as informagdes publicas é gratuito, a menos que seja necessaria a
reproducio de documentos, ocasido em que uma taxa pode ser aplicada.

O procedimento € o seguinte:

IDENTIFICAGAO:

O pedido deve conter informagdes minimas para
identificagéo do solicitante, como nome, CPF ou CNPJ (se
aplicavel), endereco de contato e, se possivel, dados
adicionais que facilitem a resposta.

PEDIDO DE INFORMAGOES:
Para solicitar informagées publicas, é
fundamental que o cidaddo formule seu
pedido de maneira clara e objetiva.
Preferencialmente, o pedido deve ser

feito por escrito, utilizando o Sistema \9

Eletrénico do Servico de Informagées ao ..
Cidaddo (e-SIC), quando disponivel, ou ] ESCOLHA DO ORGAO COMPETENTE:
O solicitante deve encaminhar o pedido ao 6rgéo ou

por outros meios, como carta, e-mail ou
presencialmente, conforme as opcées entidade publica responsavel pelas informagdes
solicitadas.

oferecidas pelo 6rgédo ou entidade.

ESPECIFICAGAO DA INFORMAGAO DESEJADA:
E essencial descrever claramente a informacéo desejada no
\ pedido, para que o érgdo publico possa identificar com
precisdo a solicitagéo.

ENVIO DO PEDIDO:

O pedido de informacéo deve ser encaminhado ao 6rgéo ou
entidade publica seguindo os procedimentos e canais
estabelecidos por eles, respeitando as regras e prazos

definidos para o processamento.
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ACESSO A INFORMAGAO. LEI N° 12.527/2011 Il

, R

LEI[NA12/527 /20111 @’ d
NG

Se a informacgéo estiver disponivel, deve ser providenciada
imediatamente ao requerente.
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A legislagdo permite que certas informagdes sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.

Dados confidenciais sdo aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurancga
nacional, a defesa, ou as relagdes exteriores do pais, entre outros aspectos.

A legislagéo contempla trés niveis de confidencialidade para informacées
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

e Além das informagdes pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidaddos, a legislagcdo estabelece normas especificas para o
tratamento e acesso a essas informacdes, garantindo a privacidade e protecdo dos
dados pessoais.

o Adicionalmente, a lei reconhece que certas informagdes podem ser sujeitas a sigilo por
orgaos ou entidades que ainda ndo estabeleceram uma classificagcdo especifica.
Nesses casos, é necessario justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a

divulgagéo.
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A dispensa ocorre quando a lei permite ndo realizar licitacdo, mesmo havendo
possibilidade de competicao.

LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAS

DISPENSA DE UCITAGAOD

A Lei n°14.133/2021 estabelece os casos em que a licitagéo é dispensavel

Pequenos valores
e Até R$ 100.000,00 — obras, servicos de engenharia e manutengdo de veiculos
B
e Até R$ 50.000,00 — outros servicos e compras =

Licitagdo anterior sem sucesso (até1ano)
e Sem interessados ou propostas invalidas.
e Propostas muito acima do mercado.

Casos especificos:
» Pecgas para manutengdo durante garantia #£
e Acordo internacional com condi¢des vantajosas &
 Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/servigos) «J
« Transferéncia/licenciamento de tecnologia %
o Géneros pereciveis (hortifrati, paes etc.) #
e Alta complexidade tecnologica e defesa nacional @
e Padronizagdo das Forgas Armadas =+ 8
e Operagdes de paz no exterior &
e Abastecimento de tropas em transito &
» Reciclagem por cooperativas de baixa renda &%
e Obras de arte e objetos histéricos &
* Servigos sigilosos de investigagédo ©,
¢ Medicamentos para doengas raras &

Situagdes estratégicas e emergenciais:
¢ Cumprir objetivos da Lei de Inovagéo (Lei 10.973/2004)
e Seguranca nacional !
e Guerra, estado de defesa/sitio, intervencgdo federal =

EMERGENCIA OU CALAMIDADE PUBLICA
(PRAZO MAX. 1 ANO, SEM PRORROGAGAO) |
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DICA

LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAsi

DISPENSA DE UCITAGAO

A dispensa ocorre quando a lei permite nado realizar licitacdo, mesmo havendo
possibilidade de competicéao.

A Lei n°14.133/2021 estabelece os casos em que a licitagéo é dispensavel

Contratagdes internas e institucionais:
e Compra de bens/servicos de 6rgdos publicos criados para esse fim it
e Intervencdo no dominio econdémico
e Contrato de programa com ente federativo =
 Transferéncia de tecnologia para produtos estratégicos do SUS :=:
e Profissional técnico para comissdo avaliadora “
e Associagdo sem fins lucrativos de pessoas com deficiéncia
* Instituigdo brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovagdo @
e Fundagdo que produz insumos estratégicos para sadde &
» Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso a dgua &
e Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidéaria @

“wDETALHES IMPORTANTES

G

Preferéncia: pagamento ——

via cartéo de pagamento ——
G

(extrato no PNCP).

http://

Preferéncia: publicar aviso no
site oficial por min. 3 dias Gteis
para receber propostas.

Emergéncia = manter servigo publico +
seguir valores de mercado.


https://memorizaai.com.br/tj-ce/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo
@ [
memoriza.cail

DICA — el e

LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAS

‘@
Critério de Julgamento: melhor técnica ou contetdo artistico. ‘e
Essa modalidade é utilizada especificamente para a selecdo
de trabalhos técnicos, cientificos ou artisticos. ®
Esses concursos sdo frequentemente promovidos com o
@ objetivo de incentivar a inovacéo, criatividade e exceléncia (”

em areas especificas.

NAO CONFUNDIR COM CONCURSO PUBLICO PARA CONTRATAGAO DE SERVIDORES.

Pontos-chave sobre essa modalidade:

AREAS ABRANGIDAS
@ e Arquitetura, urbanismo, design, engenhariqa, literatura, artes visuais, ciéncias
sociais, entre outras.

$ PREMIAGAO

Possibilidade de prémios ou Valores variam conforme
remuneragées (previstos no edital). complexidade e natureza do trabalho.

CRITERIOS DE JULGAMENTO
e Originalidade.
e Qualidade técnica.
e Relevdancia cientifica ou artistica. [/
e Inovagdo.

e Adequacdo ao edital. -

=140 COMISSAO JULGADORA

e Formada por especialistas na drea do concurso.
e Avalia trabalhos e define vencedores com base nos critérios do edital.
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APLICAGAO DA LEI 8112,1990

A Lei n°® 8.112/1990 estabelece o regime juridico dos servidores publicos civis da
Unido, das autarquias federais (inclusive as em regime especial) e das fundacées
publicas federais. Isso significa que as disposicdes desta lei se aplicam
exclusivamente aos servidores publicos civis federais que ocupam cargos efetivos ou

| .J

comissionados na esfera federal do governo brasileiro.

3112/

As disposicoes da Lei n. 8.112 ndo se aplicam a todos os agentes publicos, vamos
esquematizar isso?

e Aos empregados publicos federais, que séo regidos pelas disposi¢gées da Consolidagédo
das Leis do Trabalho (CLT). Esses empregados tém um vinculo de emprego publico, mas
ndo sdo considerados servidores publicos estatutdrios.

e Aos servidores publicos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios. Cada ente
federativo possui sua prépria legislagéo e regime juridico para seus servidores, que pode
ser diferente da legislacdo federal.

¢ Aos militares. Os militares das Forgas Armadas tém um regime juridico proprio, regido por
leis especificas das Forcas Armadas, e ndo estéo sujeitos & Lei n. 8.112/1990.

e Aos servidores estatutdrios da administragdo direta federal, ou sejo, aqueles que
trabalham diretamente nos 6rgdos da Unido, como ministérios e secretarias federais.

e Aos servidores das autarquias federais, incluindo aquelas em regime especial. As
autarquias sdo entidades da administragdo indireta que desempenham funcgoes
especificas e tém autonomia administrativa.

e Aos servidores das fundagées publicas federais, que séo entidades com personalidade
juridica de direito privado, mas que tém finalidade publica e sdo vinculadas &
administragdo publica federal.
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INFORMAGAO IMPORTANTE incluida pela Lei 12.998/2014.

Que alterou o texto da Lei 8112/90, de que a ajuda de custo, no ambito das
remocdes a pedido do servidor publico federal, s6 sera devida quando a
remocdo ocorrer de oficio, no interesse da administracao.

Além disso, a ajuda de custo é calculada com base na remuneragédo do
servidor, com um limite maximo correspondente a trés meses de
remuneracao.
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F DIREITOS E VANTAGENS XXVIII

De acordo com o artigo 97 da lei 8112/90, os servidores publicos federais tém direito
a se ausentar do servico sem desconto na remuneragio nos seguintes casos:

=

ALISTAMENTO OU
RECADASTRAMENTO ELEITORAL
(ART.97,11)
periodo comprovadamente
necessdrio para o alistamento ou
recadastramento eleitoral,
limitado a no maximo 02 dias.

DOAGAO DE SANGUE (ART. 97, 1)
01dia de auséncia; FALECIMENTO DE PARENTES (ART. 97, 11l)
&3 CONJUGE, COMPANHEIRO, PAIS,
MADRASTA OU PADRASTO, FILHOS,
ENTEADOS, MENOR SOB GUARDA OU
TUTELA E IRMAOS,

08 dias
CASAMENTO (ART. 97, lli) consecutivos de
08 dias consecutivos quséncia

de auséncia.

A\ J

Além desses casos, a lei prevé algumas regras especificas para servidores estudantes e
servidores com deficiéncia:

e Servidores estudantes podem ter horarios de trabalho
diferenciados, mas é necessario compensar o horario em
acordo com a chefia.

e Servidores com deficiéncia tém mais flexibilidade de horario e
ndo precisam compensar o horario, assim como servidores
com dependentes deficientes.
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DOMICILIOII

2 R R T I R I B

DONMICIUGN

« Domicilio Voluntario: E aquele escolhido pela
pessoa natural como sua residéncia, conforme
o artigo 74 do Cdédigo Civil.

A MUDANGCA DESSE DOMICILIO E PERMITIDA E PODE OCORRER
MEDIANTE MANIFESTAQAO DE VONTADE.

e Domicilio Necessario: Também conhecido como domicilio legal ou
compulsdrio, é estabelecido por lei em razdo de determinadas circunstancias da
pessoa. Alguns exemplos séo:

PARA INCAPAZES, O
DOMICILIO SERA O

PARA PRESOS, £ OO

O LUGAR ONDE

-5 3 CONDENAGAO
: DEFINITIVA.

— | —

PARA TRIPULANTES DE
NAVIOS, E O LOCAL ONDE O
NAVIO ESTA MATRICULADO
OU ANCORADO.

PARA SERVIDORES
PUBLICOS, E O LOCAL
ONDE EXERCEM SUAS

ATIVIDADES.

PARA MILITARES, E O LOCAL
ONDE SERVEM.

o Domicilio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73
do Cddigo Civil, é atribuido a pessoa que nao
possui residéncia habitual.

NESSE CASO, CONSIDERA-SE DOMICILIO O LUGAR ONDE A
PESSOA FOR ENCONTRADA.


https://memorizaai.com.br/tj-ce/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

o [
memoriza.cai

BENS Vi
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BENSIRECIPROCAMENTE

CONSIDERADOS

i

Essa distingdo entre bens principais e acessdrios, juntamente com a categoria das
pertencas, € fundamental no direito civil e comercial para entender as relagdes entre
diferentes tipos de bens.

("e Os bens principais séo aqueles que tém existéncia
autéonoma e independente de outros bens. Eles
ndo dependem de nenhum outro bem para existir.

e Exemplos de bens principais incluem uma casq,
um carro, uma obra de arte, entre outros, que
podem existir por si s6 e ndo precisam de outros
bens para serem utilizados ou desfrutados.

—

e Os bens acessoérios sdo aqueles que dependem do
bem principal. Eles existemm em fungdo do bem
principal e seguem sua sorte, a menos que haja
uma disposicdo em contrdrio.

e Um exemplo comum de bem acessério &€ uma
chave que abre uma porta (bem principal). A

chave é acessoria porque sua existéncia e
utilidade dependem da porta.

—

(e As pertencas s@o bens que se destinam, de forma

duradoura, ao uso, servico ou embelezamento de
outro bem, que é o principal.

e Exemplos de pertengas incluem acessérios de um
carro (como tapetes, espelhos retrovisores),
utensilios domésticos em uma casa, acessorios
decorativos em uma obra de arte, entre outros.
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.« PRESCRICAO EDECADENCIA I

O 9 9 9 9 9 9 9 9

PRESCRIGAQII

A prescricdo é reconhecida como a perda do direito de buscar reparacdo por um
dano causado, devido a inatividade do titular desse direito durante o prazo
estabelecido pela legislagao

OS PRAZOS PRESCRICIONAIS SAO DETERMINADOS POR LEI E NAO PODEM SER

ALTERADOS PELA VONTADE DAS PARTES ENVOLVIDAS, CONFORME PRECONIZA O
ARTIGO 192 DO CODIGO CIVIL.

A prescricdo, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a
transcorrer mesmo apds sua morte, em prejuizo de seus herdeiros
ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Cédigo Civil.

A prescricdo implica na perda da capacidade de exercer uma pretenséo,
porém néo extingue o direito em si.

—

* Nesse sentido, uma divida prescrita
permanece como uma obrigagdo valida,
porém o credor néo tem mais o direito de
exigir seu pagamento, uma vez que a
pretensdo foi afetada pela prescri¢do.

« E importante ressaltar que a prescrigéio se
aplica especificamente a direitos subjetivos
no sentido estrito, onde hd uma relagéo de
titularidade entre uma pessoa e um bem
juridico.

—

Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Cddigo Civil, a prescrigéio ocorre em
diferentes prazos, dependendo das circunsténcias, vejomos:

ART. 205 - PRAZO

PREVISAO - ARTS. 205 E COMUM 10 ANOS
PRAZOS 206, cC (EXCEGAO:
PRESCRICIONAIS ART.1.003, CC) ART508 ZPRAZGS

DE1A 5 ANOS
ESPECIFICOS
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CONTRATOS |
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CONTRATOS

DISPOSICOES GERAIS |

Art. 421, CC.
A liberdade contratual sera exercida nos limites da funcéo social do contrato.
O que isso significa?
A funcdo social do contrato implica que os acordos privados devem contribuir para
o bem-estar social e respeitar valores coletivos, ndo apenas os interesses
individuais das partes contratantes.

O ESTADO DEVE INTERFERIR O MINIMO POSSIVEL NAS RELAGOES CONTRATUAIS PRIVADAS,
PERMITINDO QUE AS PARTES TENHAM AUTONOMIA PARA DEFINIR OS TERMOS DO CONTRATO.

O artigo 421-A presume que os contratos civis e empresariais sdo paritarios e
simétricos, a menos que haja elementos concretos que justifiquem o contréario.

Ele também estabelece garantias especificas:

 Inciso I: As partes podem definir pardmetros objetivos para a
interpretacéo das clausulas e para os pressupostos de revisdo
ou resolucgdo do contrato.

Y ¢ Inciso II: A alocagdo de riscos definida pelas partes deve ser

respeitada.
* Inciso lll: A revisdo contratual deve ser limitada e excepcional.

Essas garantias reforgcam a autonomia contratual, permitindo que as partes estabelecam
regras claras e precisas para a interpretagdo e execucdo do contrato.

OS CONTRATANTES SAO OBRIGADOS A OBSERVAR OS PRINCIPIOS DE
' PROBIDADE E BOA-FE TANTO NA CONCLUSAO QUANTO NA EXECUGAO DO
CONTRATO.

A probidade implica honestidade e integridade, enquanto a boa-fé
envolve lealdade e transparéncia, assegurando uma conduta éticae
justa das partes ao longo de toda a relagéo contratual. \  / ®-
o - ,EL)\ / ) :\\ |
LEMBRE-SE! 2 @ Ll O\

NAO PODE SER OBJETO DE CONTRATO A HERANGA DE PESSOA VIVA!!! //,{/ \‘-/’: |

7 \ -
/L(__~\l Y
“E NS -
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CcODIGO DE PROCESSO CIVIL - LEIN°13.105/2015 |

NORMASERR B
PROCESSUAISTINRE /7

J .
"

Art. 2°: O processo comega por iniciativa das partes e se desenvolve por impulso
oficial, exceto quando a lei prever o contrario.

Em outras palavras, o juiz e as partes envolvidas no processo precisam
observar tanto a Constituigéo quanto o CPC ao conduzirem o processo.

Este artigo explica dois principios fundamentais do processo civil:

¢ Iniciativa das Partes: O processo civil s6 comega quando
uma das partes (autor) toma a iniciativa de propor a agéo.
Ou seja, é necessdrio que alguém dé o primeiro passo Ao
“entrar com uma peti¢gdo inicial no tribunal para que o
processo tenha inicio.

Impulso Oficial: Depois que o processo € iniciado por uma
das partes, o seu desenvolvimento (ou sejo, os passos
seguintes do processo, como notificagdes, audiéncias,
decisdes, etc.) ocorre por impulso oficial, ou seja, & movido
pelo proprio sistema judicidrio, geralmente pelo juiz.

EXCETO QUANDO A LEI PREVER O CONTRARIO:

Existem algumas excecdes previstas na lei onde o impulso processual pode depender
de nova iniciativa das partes, ou pode seguir regras especiais. Essas excecdes
estdo especificadas em leis particulares que podem tratar de determinados tipos de
processo ou situagdes especificas.
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MODIFICACAQIDA
¥ COMBETENCIA

Os artigos 54 e 55 do CPC estabelecem regras para a modificacdo da competéncia
relativa em razdo de conexéo e continéncia.

Vejamos duas situagdes especificas em que o principio da conexdo se aplica:

o |: A execucgio de um titulo extrajudicial (como um contrato)
e a agdo de conhecimento (uma acgédo para reconhecimento
do direito) relativas ao mesmo ato juridico.

e |l: As execugdes que se baseiam no mesmo titulo
executivo (o documento que comprova a existéncia de uma
obrigagdo, como uma sentenga judicial ou um contrato).

Mesmo que ndo haja conexdo formal entre as agdes, se a deciséo separada de
processos puder gerar risco de decisdes conflitantes ou contraditérias, eles devem
ser reunidos para julgamento conjunto.

S ISSO VISA GARANTIR A COERENCIA E A UNIFORMIDADE DAS DECISOES JUDICIAIS.
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Litisconsorcio Facultativo:
Duas ou mais pessoas podem litigar em conjunto, ativa ou passivamente, no mesmo

processo quando:

Litisconsorcio Necessario:
O litisconsércio sera necessario por disposicdo de lei ou quando, pela natureza da

a relagdo juridica controvertida, a eficdcia da sentenca depender da citagdo de todos

que devam ser litisconsortes.
CONSEQUENCIAS DA FALTA DE INTEGRACAO DO CONTRADITORIO:

A sentenc¢a de mérito, quando proferida sem a integragdo do contraditério, serd:

ey ()

NOS CASOS DE LITISCONSORCIO PASSIVO NECESSARIO, O =
JUIZ DETERMINARA AO AUTOR QUE REQUEIRA A CITAGAO DE \) m
TODOS QUE DEVAM SER LITISCONSORTES, DENTRO DO PRAZO (™

QUE ASSINAR, SOB PENA DE EXTINCAO DO PROCESSO. A
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._ DOS ATOS PROCESSUAIST T2 T [+ [5 [ 6 | 7 |

DAYEORMAYDOSTATOS!
PROCESSUAIS

Os atos processuais ndo precisam seguir uma forma especifica, a menos que a lei exija
expressamente uma forma determinada.

Mesmo que realizados de outra maneira, os atos sdo considerados validos se
atingirem a finalidade essencial pretendida.

Os atos processuais sdo publicos, todavia tramitam em segredo de justica os
processos:

« Interesse Piblico ou Social (Inciso I): Processos em que o interesse publico ou
social exige sigilo.

o Assuntos de Familia (Inciso 1l): Processos que tratam de casamento,
separagdo de corpos, divorcio, separacdo, unido estavel, filiagdo, alimentos e
guarda de criangas e adolescentes.

« Direito a Intimidade (Inciso Ill): Processos com dados protegidos pelo direito
constitucional & intimidade.

« Arbitragem (Inciso IV): Processos sobre arbitragem, inclusive cumprimento de
carta arbitral, desde que a confidencialidade seja comprovada.

i § 1°: O DIREITO DE CONSULTAR OS AUTOS E PEDIR CERTIDOES
EM PROCESSOS SIGILOSOS E RESTRITO AS PARTES E SEUS
PROCURADORES.

—

+ § 2°: TERCEIROS COM INTERESSE JURIDICO PODEM REQUERER
CERTIDAO DO DISPOSITIVO DA SENTENGA, INVENTARIO E
PARTILHA RESULTANTES DE DIVORCIO OU SEPARACAO.

NCORDO

e Juiz e partes podem definir um calendario para os atos processuais.

e § 1°: O calendario vincula as partes e o juiz, e s6 pode ser alterado em casos
excepcionais e devidamente justificados.

e § 2°: Nado é necessaria a intimacdo das partes para a pratica de atos ou
realizacdo de audiéncias com datas ja designadas no calendario.
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL — LEI N°101/2000 IV
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As sancdes previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal sdo, em sua maioria, sédo
restricGes impostas aos orgaos publicos relacionadas a criagdo de cargos, concesséo

de vantagens, provimento de cargos publicos, realizagdo de atos que resultem em
aumento de despesas e impedimentos relacionados ao recebimento de verbas.

Além das sanc¢des da LC n° 101/00, é importante mencionar a existéncia de um
capitulo no Cdédigo Penal intitulado "Crimes contra as finangas publicas", que foi
incluido pela Lei 10.028/00.

Entre as condutas consideradas criminosas, destacam-se:

Q) Ordenar, autorizar ou realizar operagdo de crédito, interno ou externo,
sem prévia autorizagéio legislativa (art. 359-A do Codigo Penal);

¢\ Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de despesa
"N total com pessoal, nos cento e oitenta dias anteriores ao final do
mandato ou da legislatura (art. 359-G do Codigo Penal).
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL — LEI N° 101/2000 X
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RESRONSABIVIDADE
FISEAL X

b it

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituicdo, a despesa total com
pessoal, em cada periodo de apuracido e em cada ente da Federacao, nao podera
exceder os percentuais da receita corrente liquida, a seguir discriminados:

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL NA LRF

G 509% 6%  25%  0,6%

50% da da receita corrente liquida Executivo Judicidrio Legislativo Ministério
(RCL), assim divididos: PUblico

weosmios | russsedes G °
" Ry KoL)

60% da receita corrente liquida ‘ 60% da receita corrente liquida (RCL),

(RCL), da seguinte forma: || da seguinte forma:
S4% 6% 49% 6% 3% 2%
Executivo *Legislativo Executivo Judici@rio  *Legislativo  Ministério

Publico
*incluindo o Tribunal de Contas

o *incluindo o Tribunal de Contas do Estado
do Municipio, quando houver

SAN(;()ES PARA QUEM ULTRAPASSAR OS LIMITES ( se gastos totais com pessoal ultrapassarem 95% do limite estabelecido)

~ )
e Interrupgéio de transferéncias * Impossibilidade para o obtengéo
voluntarias (e a sua contratagdo) de garantias da UniGo para a
realizadas pelo Governo Federal contratagdo de operagées de
crédito externo

e Impedimento de contratagéo de e O agente administrativo (presidente,
% < operagdes de crédito % governador,  prefeito  etc) que

. . ~ ultrapassar os limites pode ter o>
* Restricbes G concessGo de mandato cassado e estd sujeito a
contratacdéio de pessoal e de multa de 30% dos vencimentos

reajustes (apenas os aumentos anuais, bem como inabilitagéo para
z determinados por contratos e Z o exercicio da fungdo publica e

pela Justica sdo autorizados) detencgéio, que poderd variar entre 6
- meses e 4 anos —
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APLICAGAO DA LEI PROCESSUAL I

= Ay Ty ' % 5 E g }t

CONTAGEM DE PRAZ0OS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?
De acordo com a lei, o prazo anterior é aplicado aos procedimentos em andamento,
mas se a nova lei estabelecer um prazo mais longo, este sera aplicado. Em resumo, os
prazos da lei anterior sdo validos para os prazos ja iniciados.

CONTAGEN DE FRAZO (10 PROCESSD FENAL

No processo penal, o prazo processual comega no dia seguinte a data em que foi
estabelecido e termina no Gltimo dia do prazo, incluindo esse dia.

Exclui o dia do inicio e inclui o dia do

Inclui o dia do inicio e exclui o do final T

< LEMBRE-SE QUE O DIA DO INIiCIO NAO E CONTADO, MAS O DIA DO
N VENCIMENTO E.

Oo
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DICA
'INQUERITO POLICIAL V

ENTENDENDO O PRAZO DO INQUERITO POLICIAL NO BRASIL
Os prazos estipulados na lei para conclusdo do inquérito policial variam dependendo
de diferentes fatores, como se o indiciado estd solto ou preso, e a esfera ou o delito
cometido. No entanto, é importante ressaltar que, a partir do momento em que o
inquérito policial é iniciado, a autoridade responsdvel tem a obrigacdo de

finaliza-lo em conformidade com as leis que regem o procedimento.
S Lyt |
E,/

g Gl L]
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Mas o STF por meio da (ADI 6.581) declarou inconstitucional
essa limitagdo de apenas uma prorrogacgdo, ou seja, o prazo
pode ser prorrogado sucessivamente, desde que haja
motivacdo e controle judicial.

(EESACA0 BXTRAVAGANTE

Justica federal 15 + 15 dias 30 dias
Crimes contra a economia . .
popular 10 dias 10 dias
Lei de drogas 30 + 30 dias 90 + 90 dias

Inquérito militar 20 dias 40 + 20 dias
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ENTENDA A APLICAGAO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURIDICO BRASILEIRO

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime sera punivel se nao
estiver previsto anteriormente em lei.

e Contudo, ao contrario da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislagdo penal que favoreca o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos ja julgados e com sentenca
condenatdria transitada em julgado.

| Observacéo importante sobre a Constituigéo - Artigo 5°, XL da CF: a lei
penal néo retroagird, exceto para favorecer o réu.

[EMROIDOICRIME

P

=
i

— -y

38 MNEMORICO M
\ )
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As penas previstas pelo ordenamento juridico brasileiro, conforme o art. 32 do CP,

sdo: privativa de liberdade, restritiva de direitos e multa.

PEA PRIVATIVA DE UBERDADE

A privagdo de liberdade é uma forma de punicdo adotada pelo Cédigo Penal, que tem

como objetivo restringir a liberdade de locomoc¢édo do condenado por um tempo
determinado. Esta medida tem como finalidade a reinser¢cdo do individuo na
sociedade e a prevencio de reincidéncia.

EXISTEM TRES TIPOS DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE PREVISTOS NA LEGISLACAO
PENAL:

ADMITE O REGIME INICIAL FECHADO
NAO ADMITE O REGIME INICIAL FECHADO

NAO ADMITE O REGIME FECHADO

ALEM DISSO, O CODIGO PENAL ESTABELECE TRES REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA:

A Pena Privativa de Liberdade é uma punicdo imposta a individuos condenados
por um juiz competente, que restringe a sua liberdade de locomogéo. Este tipo
de penalidade é aplicado a crimes mais graves, e pode ser cumprido
através de diferentes regimes de reclusdo: fechado, semiaberto e
aberto, ou detencao.
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CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE IX

CAUSAS DE EXTINGAO DA PUNIBILIDADE /

/

1 POSSIBILDADEIDE PERDAOIIDIGIAUNOISISTENAY
JURIDICOIBRASILERC

O perdéo judicial € uma possibilidade legal prevista no § 5° do artigo 121, que
estabelece que em caso de homicidio culposo, o juiz podera optar por ndo aplicar a
pena caso as consequéncias do crime ja tenham afetado o réu de forma téo
grave que a punicao se torne dispensavel.

DECISAO BASEADA (A ANAUISE DISCRICIONARIA DO
MAGHIRADO

e O perddo judicial & concedido pelo magistrado apods
andlise criteriosa das condigdes do caso, resultando na
extingdo da punibilidade do réu.

* No entanto, & importante ressaltar que os efeitos do
perddo judicial ndo se estendem a outros crimes
praticados em concurso formal.

SUMULA 18-STJ: A SENTENCA CONCESSIVA DO PERDAO JUDICIAL E
DECLARATORIA DA EXTINGAO DA PUNIBILIDADE, NAO SUBSISTINDO y
QUALQUER EFEITO CONDENATORIO. '
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CRIMES CONTRA FE PUBLICA |

IMOEDAIEALSA

O delito de Moeda Falsa € um crime comum, onde qualquer pessoa
pode ser o sujeito ativo e o Estado € o sujeito passivo, com a pessoa
fisica ou juridica prejudicada pela conduta sendo a vitima indireta.

rd
=

, O STJ AFIRMA QUE O CRIME DE MOEDA FALSA E PLURIDIMENSIONAL, POIS
e 8 8 8 & ) PROTEGE A FE PUBLICA, MAS TAMBEM ASSEGURA O PATRIMONIO DOS
PARTICULARES.

A falsificacdo grosseira, quando ndo ha
possibilidade de enganar alguém, nao
configura uma ofensa a fé publica, sendo
considerado um crime impossivel. No
entanto, pode caracterizar o delito de
estelionato se a falsificacdo grosseira for

capaz de enganar alguém.

SOBRE A AGCAO PENAL, A MESMA E CONSIDERADA PUBLICA E
INCONDICIONADA, SENDO A JUSTIGA FEDERAL RESPONSAVEL POR
JULGAR O DELITO.



https://memorizaai.com.br/tj-ce/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

[ ] [
memoriza.cai

CRIMES CONTRA A ADMINISTRAGAO PUBLICA VI
G

A
— (ADVKOGACTA
CLMNISTRATIVE

« A MODALIDADE CULPOSA DO CRIME NAO E PN
ACEITA; ' -
o ATENTATIVA E PERMITIDA.

A advocacia administrativa, descrita no artigo 321 do Cdédigo Penal, é uma
conduta criminosa que consiste em um servidor publico defender interesses
particulares perante o orgao em que trabalha. Vale destacar que a atividade
néo se relaciona diretamente com a advocacia profissional.

9 A pena prevista para o delito é de detencdo de 1 a 3 meses e multa. No
entanto, caso o interesse defendido nao seja legitimo, a pena pode ser ainda
mais severa, variando de 3 meses a 1 ano e multa.

e O sujeito ativo é qualquer funcionario publico,
ou seja, ndo ha qualquer restricdo ao seu
cargo ou fungdo, desde que ele se valha desta
posicdo para realizar a sua conduta.

e O objetivo deve ser sempre a defesa de
interesses privados perante a administragédo
pablica.

e O SUJEITO ATIVO DO CRIME DEVE SER FUNCIONARIO PUBLICO (CRIME PROPRIO),
MAS RESPONDERA TAMBEM O PARTICULAR QUE O AUXILIA, ATUANDO COMO
"TESTA-DE-FERRO"”, O QUE E MUITO COMUM NA PRATICA.

e A CONDUTA REPRESENTA UMA AMEACA A INTEGRIDADE DA ADMINISTRAGCAO
PUBLICA, QUE DEVE AGIR EM BENEFICIO DO INTERESSE COLETIVO E NAO DE
INTERESSES PARTICULARES.

JURISPRUDENCIA: NAO SERA CONSIDERADO CRIME A ATIVIDADE DE PRESTAR
SIMPLES INFORMAGCOES OU PEQUENO AUXILIO SEM SE VALER DAS FACILIDADES DO
CARGO, SEM QUALQUER OUTRA MANIFESTACAO DEMONSTRATIVA DE PATROCINIO.
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LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI N° 13.869/2019

SUJEITOSIDOACRIME

Qualquer agente publico, abrangendo uma ampla gama de pessoas que exergam
atividades vinculadas ao poder publico, como:

1.Servidores publicos e militares, ou pessoas equiparadas a eles.
2.Membros dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario.
3.Membros do Ministério Publico.

4.Membros de tribunais ou conselhos de contas.

A lei adota uma definicdo ampla de agente publico, que inclui aqueles que exercem
funcdo publica ainda que temporariamente, sem remuneragdo ou em carater
excepcional, por meio de eleicdo, nomeacédo, contratagdo, ou qualquer forma de
investidura.
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Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra
para o concurso do TJ CE!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora é com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 20267

Entdo...

ta A Clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que
vocé vé quando tira os

olhos do seu propésito.

Ee 4 Acesse nNosso Instagram


https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DO TJ CE!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	Conhecimentos Gerais – Para Todos os Cargos
	Língua Portuguesa
	Raciocínio Lógico-Matemático
	Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência
	Legislação
	Conhecimentos Específicos Analista Judiciário – Área Judiciária Conhecimentos Específicos  Oficial de Justiça Conhecimentos Específicos  Técnico Judiciário – Área Judiciária


	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	CONHECIMENTOS GERAIS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ENCONTROS VOCÁLICOS
	Encontros vocálicos são encontros de vogais ou semivogais, sem consoantes intermediárias. Eles acontecem na mesma ou em outra sílaba, sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato. Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocálicos ditos com menos força) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um encontro vocálico.
	👉Importante: se houver uma consoante entre as vogais, não há encontro vocálico.



	DITONGO
	Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando fazemos a separação das suas sílabas, as duas ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" não se separa), sabão (sa-bão).
	De acordo com a posição da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou decrescentes.
	Ditongos crescentes são aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v). Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), pátria (pá-tria).
	Ditongos decrescentes são aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv). Exemplos: meu (meu), herói (he-rói), cai (cai).
	Ditongos orais são os pronunciados apenas pela boca. É o caso de ai, ia, iu, ui, eu, éu, ue, ei, éi, ie, oi, ói, io, au, ua, ao, oa, ou, uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).
	Ditongos nasais são os pronunciados pela boca e pelo nariz. É o caso de ão, ãe, õe, am, an, em, en, ãi, ui (ocorre apenas na palavra "muito"). Exemplos: mãe (mãe), sabão (sa-bão), muito (mui-to).
	De acordo com a pronúncia, os ditongos podem ser orais ou nasais.


	TRITONGO
	Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal, vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e quando fazemos a separação das suas sílabas, as três ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: iguais (i-guais), saguão (sa-guão), uruguaio (u-ru-guai-o).

	HIATO
	Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando fazemos a separação das suas sílabas, cada vogal fica numa sílaba diferente.
	Exemplos: álcool (ál-co-ol), navio (na-vi-o), saída (sa-í-da).
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS
	O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas situações. Uma delas se refere à forma como ele é escrito.
	Se o substantivo composto for escrito sem hífen, o plural é feito tal como os substantivos simples, muitas vezes acrescentando o “s” no final.
	Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).
	A outra situação que deve ser observada é como o substantivo que escrito com hífen é formado (por verbo + substantivo, por palavras unidas por preposição, por palavras repetidas, entre outros).

	REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HÍFEN
	SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam para o plural. Exemplos:
	caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiro)
	salário-família (salários-família ou salários-famílias)
	banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

	PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIÇÃO Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:
	estrela-do-mar (estrelas-do-mar)
	mula-sem-cabeça (mulas-sem-cabeça)
	peroba-do-campo (perobas-do-campo)

	VERBO OU ADVÉRBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	abaixo-assinado (abaixo-assinados)
	beija-flor (beija-flores)
	sempre-viva (sempre-vivas)
	PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	pingue-pongue (pingue-pongues)
	teco-teco (teco-tecos)
	tique-taque (tique-taques)
	PALAVRA VARIÁVEL + PALAVRA VARIÁVEL Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que são palavras variáveis substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:
	cota-parte (cotas-partes)
	mão-boba (mãos-bobas)
	segunda-feira (segundas-feiras)

	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	FIGURAS DE LINGUAGEM V


	ANTÍTESE
	o que é isso?
	A antítese é uma figura de linguagem que envolve a apresentação de dois termos ou ideias opostas ou contrastantes em uma mesma frase ou expressão, geralmente com o objetivo de enfatizar a diferença entre eles.
	A antítese é frequentemente usada para criar impacto, destacar contradições ou criar um efeito poético. Ela ajuda a chamar a atenção do leitor para a dualidade ou contraposição de conceitos, tornando o discurso mais expressivo e persuasivo.
	"O bem e o mal."
	"A liberdade da prisão."
	"A beleza da juventude e a sabedoria da idade."
	"A luz do dia e a escuridão da noite."
	"Ele é meu inimigo mais próximo."

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PONTO E VÍRGULA (;) I
	e então, como utilizamos?



	SEPARAR ITENS EM  UMA LISTA
	faça anotações aqui!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MATEMÁTICA BÁSICA IV


	REGRA DE TRÊS COMPOSTA INVERSA
	Na regra de três composta inversa, algumas grandezas são diretamente proporcionais, enquanto outras são inversamente proporcionais. Isso significa que, à medida que uma aumenta, a outra diminui, e vice-versa.
	COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?
	Julgue o item que se segue, relativo a proporcionalidade, porcentagem e juros.
	Considere que uma creche com 250 crianças tenha um estoque de alimentos suficiente para fornecer 4 refeições por dia para cada criança durante 18 dias. Nesse caso, se o número de crianças aumentar para 300 e a quantidade de refeições for reduzida para 3 por dia, então o mesmo estoque de alimentos durará 20 dias.
	Passo 1 — Calcular o consumo total do estoque original Temos:
	250 crianças
	4 refeições por dia
	18 dias
	O consumo total (em “refeições”) será: 250 x 4 x 18
	Vamos calcular:
	250 × 4 = 1.000
	1.000 × 18 = 18.000
	O estoque disponível é equivalente a 18.000 refeições.
	Passo 2 — Verificar quantos dias duraria para 300 crianças consumindo 3 refeições/dia Nova situação:
	300 crianças
	3 refeições por dia
	duração = x dias
	O consumo diário será: 300×3=900 refeições por dia Agora usamos o estoque total:
	O estoque duraria 20 dias.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONECTIVOS LÓGICOS VII


	TRUQUES MNEMÔNICOS  E ESQUEMAS
	ENTENDA DE UMA VEZ E MEMORIZE CADA CONECTIVO LÓGICO!
	CONECTIVO "E" — CONJUNÇÃO ( ^ ) ✔️ Só é verdadeiro quando as duas partes são verdadeiras.
	CONECTIVO "NÃO" — NEGAÇÃO ( ~ ) ✔️ Inverte o valor lógico.
	CONECTIVO "SE... ENTÃO..." — IMPLICAÇÃO ( → ) ✔️ Só é falso em uma situação:
	CONECTIVO "SE E SOMENTE SE" — BICONDICIONAL ( ↔ ) ✔️ É verdadeiro quando as duas proposições têm o mesmo valor.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTINGÊNCIA


	COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA CONTIGÊNCIA?
	vamos criar uma tabela verdade?
	A ∧ B
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ANÁLISE COMBINATÓRIA IV


	PERMUTAÇÕES
	O QUE ISSO SIGNIFICA?
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL


	médIA PONDERADA
	O QUE É ISSO?
	Entre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem vários tipos de média, mas as mais comuns são a média aritmética simples e a média aritmética ponderada.
	Pesos
	Valores do conjunto
	Para calcular a média ponderada, calculamos o produto de cada valor por seu respectivo peso e, depois, calculamos a soma entre esses produtos e dividimos pela soma dos pesos.
	Na média aritmética ponderada, são atribuídos pesos para cada um dos valores. Quanto maior for o peso, maior será a influência daquele determinado dado no valor da média aritmética ponderada.
	Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a fórmula:
	exemplo na prática:
	Durante uma seleção de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcançasse maior nota. Vamos encontrar, então, o candidato que possui maior média.
	Prova de língua estrangeira → peso 1 Prova prática → peso 2 Prova específica da área→ peso 3 Análise de currículo → peso 4
	Então, calcularemos as médias:

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	IGUALDADE E NÃO DISCRIMINAÇÃO
	EXCLUSÃO SOCIAL
	ACESSO NEGADO



	DISCRIMINAÇÃO
	A discriminação em razão da deficiência se refere a qualquer forma de tratamento desigual ou preconceituoso que as pessoas com deficiência possam enfrentar com base em sua condição de deficiência.
	Isso inclui qualquer ação ou omissão que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades das pessoas com deficiência.
	As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos esquematizar isso?
	TRATAMENTO DESIGUAL
	ESTEREÓTIPOS E PRECONCEITOS
	FALTA DE ACOMODAÇÕES RAZOÁVEIS
	BULLYING E ASSÉDIO
	NEGLIGÊNCIA MÉDICA

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIO DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA III


	PROTEÇÃO INTEGRAL DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
	O Estatuto da Pessoa com Deficiência visa assegurar a proteção integral das pessoas com deficiência contra todas as formas de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante.
	Isso significa que a lei estabelece que nenhuma pessoa com deficiência deve ser submetida a qualquer forma de tratamento injusto, abusivo ou degradante.
	ADOLESCENTES
	IDOSOS COM DEFICIÊNCIA
	MULHERES
	CRIANÇAS

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIO DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA IV


	CAPACIDADE CIVIL PLENA
	O artigo 6º do Estatuto da Pessoa com Deficiência é fundamental para estabelecer que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa com deficiência.
	Isso significa que, apesar de ter uma deficiência, a pessoa tem direito a todas as capacidades e direitos civis.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS II


	DIREITO AO AUXÍLIO-INCLUSÃO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	POLÍTICA DE RELACIONAMENTO COM O CLIENTE IX


	LEI 14.364/2022 (ACOMPANHANTES DE IDOSOS) II
	A Lei 14.364/2022, sancionada em 2 de junho, representa um avanço significativo na garantia de direitos para acompanhantes de idosos, pessoas com deficiência, gestantes, lactantes, pessoas com crianças de colo e obesos.
	Essa nova lei altera a Lei 10.048/2000, que trata do Atendimento Prioritário, para incluir explicitamente os acompanhantes e atendentes quando estiverem com os beneficiários.
	Com essa alteração, o atendimento prioritário passa a ser assegurado não apenas em repartições públicas, mas também em empresas concessionárias de serviços públicos, instituições financeiras, logradouros públicos, sanitários públicos e veículos de transporte coletivo.
	Isso significa que os acompanhantes e atendentes terão direito ao atendimento prioritário em uma ampla gama de situações e estabelecimentos, sempre que sua presença for considerada imprescindível para o cumprimento dos direitos legais dos titulares do benefício.
	ESSA MEDIDA É FUNDAMENTAL PARA GARANTIR A INCLUSÃO, A ACESSIBILIDADE E O RESPEITO AOS DIREITOS DAS PESSOAS EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE OU COM NECESSIDADES ESPECIAIS, BEM COMO PARA PROMOVER UMA SOCIEDADE MAIS JUSTA E SOLIDÁRIA.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO CEARÁ



	Estatuto dos Servidores Públicos
	Servidores abrangidos:
	Deveres dos Servidores (Art. 34):
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO CEARÁ


	PROIBIÇÕES E RESPONSABILIDADES
	Responsabilidades (Art. 39):
	Demissão: Aplicada nos casos de:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO CEARÁ


	PROGRESSO NA CARREIRA
	Estágio Probatório (Art. 45):
	TEMPO DE SERVIÇO: GARANTIA DE ADICIONAIS APÓS DETERMINADOS PERÍODOS.
	MÉRITO: RECONHECIMENTO POR DESEMPENHO ACIMA DO ESPERADO.
	CAPACITAÇÃO: CONCLUSÃO DE CURSOS RELEVANTES PARA A ÁREA DE ATUAÇÃO.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO CEARÁ


	DIREITOS PREVIDENCIÁRIOS E APOSENTADORIA
	PENSÃO POR MORTE: GARANTIDA AOS DEPENDENTES DO SERVIDOR FALECIDO, COM VALORES PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.
	CARGA HORÁRIA E JORNADA DE TRABALHO
	ACUMULAÇÃO DE CARGOS
	EXTINÇÃO DA RELAÇÃO FUNCIONAL
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO CEARÁ


	DIREITOS À LICENÇA
	Os servidores públicos têm direito a diversas modalidades de licença, que podem ser concedidas mediante requerimento ou de ofício, com ou sem remuneração, dependendo da situação.
	GESTANTE, ADOTANTE E PATERNIDADE:


	CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS COMUNS AOS CARGOS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DIREITO DE PROPRIEDADE - PARTE I
	O direito de propriedade é tratado como norma constitucional de eficácia contida e, portanto, está sujeita à atuação restritiva por parte do Poder Público. Assim como todos os direitos fundamentais, o direito de propriedade não é absoluto: é preciso que o proprietário dê à propriedade uma função social. No entanto, só é permitido a desapropriação com base na proteção do interesse público, em três situações:
	possibilidades de DESAPROPRIAÇÃO
	casos em que a indenização pela desapropriação NÃO será em dinheiro.

	Há a possibilidade de desapropriação sem indenização. É o que ocorre na expropriação de propriedades urbanas e rurais de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou exploração de trabalho escravo.
	Esse inciso costuma ser cobrado em sua literalidade. Memorize-o!
	LEMBRE-SE!
	XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;
	Previsão constitucional: Art. 5°, XXIV, CF.

	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA
	irretroatividade das leis.



	LEI
	não
	PREJUDICARÁ
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III
	XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação;



	AUTARQUIAS
	Você sabe o que é?
	BANCO CENTRAL, INSS, INCRA


	FUNDAÇÕES PÚBLICAS
	A criação de autarquias deve ocorrer mediante a promulgação de uma legislação dedicada, uma vez que tais organizações constituem pessoas jurídicas de direito público, sem fins lucrativos e se dedicam à execução de funções próprias do Estado.
	Lembre-se elas não tem poder legislativo.
	Você sabe o que é?
	As fundações públicas podem ser estabelecidas por meio de lei ou receber a autorização legal para sua formação. Quando criadas diretamente por lei, adquirem a natureza jurídica de entidades públicas, assemelhando-se a autarquias (sendo então chamadas de fundações autárquicas).
	FUNAI, FUNASA, HEMOCENTRO
	Quando autorizada sua criação por lei, assumem a natureza jurídica de entidades privadas de direito público. Independentemente do cenário, a definição dos campos em que essas fundações atuarão é uma responsabilidade reservada à legislação complementar. Exercem atividades de interesse social, tais como: educação, cultura e também não pode ter fins lucrativos.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.
	mnemônico




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA I
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II
	As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.
	Essas sanções incluem:
	Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos públicos futuramente.
	Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados, impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis para ressarcir o dano causado ao erário.
	Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.
	Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da conduta.




	PIRS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA VII
	As sanções independem:
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES I


	OBJETIVOS DA LGPD
	A definição contida no Artigo 1º da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) estabelece o escopo e o propósito desta legislação fundamental.
	De acordo com o texto, a LGPD regula o tratamento de dados pessoais, incluindo aqueles realizados em meios digitais, por indivíduos ou entidades públicas e privadas.
	O objetivo principal é proteger os direitos fundamentais de liberdade e privacidade, bem como promover o livre desenvolvimento da personalidade das pessoas naturais, ou seja, das pessoas físicas.
	A LGPD se aplica tanto a indivíduos quanto a organizações, estabelecendo responsabilidades e direitos para ambas as partes.
	Portanto, a LGPD representa um marco regulatório essencial para o cenário brasileiro, promovendo a proteção dos dados pessoais em consonância com os princípios constitucionais e os avanços tecnológicos da sociedade contemporânea.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária, levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela agência  Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
	As sanções previstas são as seguintes:
	Advertência.
	Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a R$50.000.000,00 por infração.
	Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
	Publicitação da infração.
	Bloqueio dos dados pessoais.
	Eliminação dos dados pessoais.
	X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses. XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses. XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o titular dos dados.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	AGÊNCIA  NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)



	AGÊNCIA  NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)
	A agência  Nacional de Proteção de Dados (ANPD) foi estabelecida como uma autarquia de natureza especial  dotada    de    autonomia    técnica    e    decisória,    com   patrimônio próprio e com sede e foro no Distrito Federal.
	Sua função é garantir, implementar e supervisionar a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) em todo o território nacional.
	Art. 55-C: A ANPD é constituída por:
	I. Conselho Diretor, o órgão máximo de direção;
	II. Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade;
	III. Corregedoria;
	IV. Ouvidoria;
	V-A. Procuradoria;
	VI. Unidades administrativas e unidades especializadas necessárias para a aplicação dos dispositivos desta Lei.
	O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 4 (quatro) anos.
	Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Diretor nomeados serão distribuídos em períodos de 2 (dois), 3 (três), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) anos, conforme estabelecido no ato de nomeação.
	Em caso de vacância do cargo durante o mandato de um membro do Conselho Diretor, o período restante será completado pelo seu sucessor.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 II


	LEI Nº 12.527/2011 II
	A Lei de Acesso à Informação define um processo transparente para que os cidadãos possam solicitar informações aos órgãos e entidades públicas.
	O acesso às informações públicas é gratuito, a menos que seja necessária a reprodução de documentos, ocasião em que uma taxa pode ser aplicada.
	O procedimento é o seguinte:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III


	LEI Nº 12.527/2011 III
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	1️⃣ Pequenos valores
	Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos 🚗
	Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

	2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
	Sem interessados ou propostas inválidas.
	Propostas muito acima do mercado.

	3️⃣ Casos específicos:
	Peças para manutenção durante garantia 🛠
	Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
	Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
	Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
	Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
	Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
	Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
	Operações de paz no exterior 🌐
	Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
	Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
	Obras de arte e objetos históricos 🖼
	Serviços sigilosos de investigação 🔍
	Medicamentos para doenças raras 💊

	4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
	Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
	Segurança nacional ⚠️
	Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	5️⃣ Contratações internas e institucionais:
	Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
	Intervenção no domínio econômico 💹
	Contrato de programa com ente federativo 🤝
	Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
	Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
	Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
	Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
	Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
	Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
	Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

	📑 Detalhes importantes
	Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
	Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.
	Preferência: pagamento via cartão de pagamento (extrato no PNCP).
	Preferência: publicar aviso no site oficial por mín. 3 dias úteis para receber propostas.
	Emergência = manter serviço público + seguir valores de mercado.

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	ÁREAS ABRANGIDAS
	💰 PREMIAÇÃO
	Valores variam conforme complexidade e natureza do trabalho.
	Possibilidade de prêmios ou remunerações (previstos no edital).

	CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
	👩‍⚖️ COMISSÃO JULGADORA
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI 8112/1990
	A Lei nº 8.112/1990 estabelece o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias federais (inclusive as em regime especial) e das fundações públicas federais. Isso significa que as disposições desta lei se aplicam exclusivamente aos servidores públicos civis federais que ocupam cargos efetivos ou comissionados na esfera federal do governo brasileiro.

	APLICAÇÃO DA LEI
	As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos esquematizar isso?



	NÃO SE APLICA
	SE APLICA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS E VANTAGENS IV


	INDENIZAÇÕES
	existem quatro indenizações expressamente previstas para os servidores públicos federais:

	AJUDA DE CUSTO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS E VANTAGENS XXVIII


	CONCESSÕES
	De acordo com o artigo 97 da lei 8112/90, os servidores públicos federais têm direito a se ausentar do serviço sem desconto na remuneração nos seguintes casos:
	ALISTAMENTO OU RECADASTRAMENTO ELEITORAL (ART. 97, II)
	DOAÇÃO DE SANGUE (ART. 97, I)
	FALECIMENTO DE PARENTES  (ART. 97, III)
	CASAMENTO (ART. 97, III)

	Servidores estudantes podem ter horários de trabalho diferenciados, mas é necessário compensar o horário em acordo com a chefia.
	Servidores com deficiência têm mais flexibilidade de horário e não precisam compensar o horário, assim como servidores com dependentes deficientes.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOMICÍLIO II


	DOMICÍLIO  II
	Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela pessoa natural como sua residência, conforme o artigo 74 do Código Civil.
	Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da pessoa. Alguns exemplos são:
	Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73 do Código Civil, é atribuído à pessoa que não possui residência habitual.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	BENS VIII


	BENS RECIPROCAMENTE CONSIDERADOS
	Essa distinção entre bens principais e acessórios, juntamente com a categoria das pertenças, é fundamental no direito civil e comercial para entender as relações entre diferentes tipos de bens.
	Os bens principais são aqueles que têm existência autônoma e independente de outros bens. Eles não dependem de nenhum outro bem para existir.
	Exemplos de bens principais incluem uma casa, um carro, uma obra de arte, entre outros, que podem existir por si só e não precisam de outros bens para serem utilizados ou desfrutados.
	Os bens acessórios são aqueles que dependem do bem principal. Eles existem em função do bem principal e seguem sua sorte, a menos que haja uma disposição em contrário.
	Um exemplo comum de bem acessório é uma chave que abre uma porta (bem principal). A chave é acessória porque sua existência e utilidade dependem da porta.
	As pertenças são bens que se destinam, de forma duradoura, ao uso, serviço ou embelezamento de outro bem, que é o principal.
	Exemplos de pertenças incluem acessórios de um carro (como tapetes, espelhos retrovisores), utensílios domésticos em uma casa, acessórios decorativos em uma obra de arte, entre outros.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA I


	PRESCRIÇÃO I
	A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão, porém não extingue o direito em si.
	A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo estabelecido pela legislação
	A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.
	Nesse sentido, uma dívida prescrita permanece como uma obrigação válida, porém o credor não tem mais o direito de exigir seu pagamento, uma vez que a pretensão foi afetada pela prescrição.
	É importante ressaltar que a prescrição se aplica especificamente a direitos subjetivos no sentido estrito, onde há uma relação de titularidade entre uma pessoa e um bem jurídico.
	Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:
	PREVISÃO - ARTS. 205 E 206, CC (EXCEÇÃO: ART. 1.003, CC)
	ART. 205 - PRAZO COMUM
	10 ANOS
	PRAZOS PRESCRICIONAIS
	ART. 206 - PRAZOS ESPECIFICOS
	DE 1 A 5 ANOS

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTRATOS I


	CONTRATOS
	DISPOSIÇÕES GERAIS I
	Art. 421, CC. A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato.
	O que isso significa?
	A função social do contrato implica que os acordos privados devem contribuir para o bem-estar social e respeitar valores coletivos, não apenas os interesses individuais das partes contratantes.
	O artigo 421-A presume que os contratos civis e empresariais são paritários e simétricos, a menos que haja elementos concretos que justifiquem o contrário.
	Ele também estabelece garantias específicas:
	Inciso I: As partes podem definir parâmetros objetivos para a interpretação das cláusulas e para os pressupostos de revisão ou resolução do contrato.
	Inciso II: A alocação de riscos definida pelas partes deve ser respeitada.
	Inciso III: A revisão contratual deve ser limitada e excepcional.
	Essas garantias reforçam a autonomia contratual, permitindo que as partes estabeleçam regras claras e precisas para a interpretação e execução do contrato.
	A probidade implica honestidade e integridade, enquanto a boa-fé envolve lealdade e transparência, assegurando uma conduta ética e justa das partes ao longo de toda a relação contratual.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 I


	NORMAS PROCESSUAIS I
	Art. 1º: O processo civil deve ser conduzido de acordo com os valores e normas da Constituição, além das disposições do Código de Processo Civil.
	Em outras palavras, o juiz e as partes envolvidas no processo precisam observar tanto a Constituição quanto o CPC ao conduzirem o processo.
	Art. 2º: O processo começa por iniciativa das partes e se desenvolve por impulso oficial, exceto quando a lei prever o contrário.
	Este artigo explica dois princípios fundamentais do processo civil:
	Iniciativa das Partes: O processo civil só começa quando uma das partes (autor) toma a iniciativa de propor a ação. Ou seja, é necessário que alguém dê o primeiro passo ao entrar com uma petição inicial no tribunal para que o processo tenha início.
	Impulso Oficial: Depois que o processo é iniciado por uma das partes, o seu desenvolvimento (ou seja, os passos seguintes do processo, como notificações, audiências, decisões, etc.) ocorre por impulso oficial, ou seja, é movido pelo próprio sistema judiciário, geralmente pelo juiz.
	EXCETO QUANDO A LEI PREVER O CONTRÁRIO:
	Existem algumas exceções previstas na lei onde o impulso processual pode depender de nova iniciativa das partes, ou pode seguir regras especiais. Essas exceções estão especificadas em leis particulares que podem tratar de determinados tipos de processo ou situações específicas.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA COMPETÊNCIA INTERNA V


	MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA
	Os artigos 54 e 55 do CPC estabelecem regras para a modificação da competência relativa em razão de conexão e continência.
	A conexão ocorre quando ações compartilham o mesmo pedido ou causa de pedir, e tais ações devem ser reunidas para decisão conjunta.
	As ações conexas devem ser reunidas para uma decisão conjunta, exceto se uma delas já tiver sido sentenciada.
	Vejamos duas situações específicas em que o princípio da conexão se aplica:
	I: À execução de um título extrajudicial (como um contrato) e à ação de conhecimento (uma ação para reconhecimento do direito) relativas ao mesmo ato jurídico.
	II: Às execuções que se baseiam no mesmo título executivo (o documento que comprova a existência de uma obrigação, como uma sentença judicial ou um contrato).
	Mesmo que não haja conexão formal entre as ações, se a decisão separada de processos puder gerar risco de decisões conflitantes ou contraditórias, eles devem ser reunidos para julgamento conjunto.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DO LITISCONSÓRCIO I


	LITISCONSÓRCIO I
	Litisconsórcio Facultativo:
	Duas ou mais pessoas podem litigar em conjunto, ativa ou passivamente, no mesmo processo quando:
	I: Houver comunhão de direitos ou de obrigações relativamente à lide.
	II: Houver conexão pelo pedido ou pela causa de pedir entre as causas.
	III: Ocorrer afinidade de questões por ponto comum de fato ou de direito.
	Litisconsórcio Necessário:
	O litisconsórcio será necessário por disposição de lei ou quando, pela natureza da relação jurídica controvertida, a eficácia da sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes.
	CONSEQUÊNCIAS DA FALTA DE INTEGRAÇÃO DO CONTRADITÓRIO:
	A sentença de mérito, quando proferida sem a integração do contraditório, será:
	I: Nula, se a decisão deveria ser uniforme em relação a todos que deveriam ter integrado o processo.
	II: Ineficaz, nos outros casos, apenas para os que não foram citados.

	NOS CASOS DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO, O JUIZ DETERMINARÁ AO AUTOR QUE REQUEIRA A CITAÇÃO DE TODOS QUE DEVAM SER LITISCONSORTES, DENTRO DO PRAZO QUE ASSINAR, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS ATOS PROCESSUAIS I


	DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS
	Os atos processuais não precisam seguir uma forma específica, a menos que a lei exija expressamente uma forma determinada.
	Mesmo que realizados de outra maneira, os atos são considerados válidos se atingirem a finalidade essencial pretendida.
	Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo de justiça os processos:
	Interesse Público ou Social (Inciso I): Processos em que o interesse público ou social exige sigilo.
	Assuntos de Família (Inciso II): Processos que tratam de casamento, separação de corpos, divórcio, separação, união estável, filiação, alimentos e guarda de crianças e adolescentes.
	Direito à Intimidade (Inciso III): Processos com dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade.
	Arbitragem (Inciso IV): Processos sobre arbitragem, inclusive cumprimento de carta arbitral, desde que a confidencialidade seja comprovada.
	ACORDO SOBRE CALENDÁRIO:
	Juiz e partes podem definir um calendário para os atos processuais.
	§ 1º: O calendário vincula as partes e o juiz, e só pode ser alterado em casos excepcionais e devidamente justificados.
	§ 2º: Não é necessária a intimação das partes para a prática de atos ou realização de audiências com datas já designadas no calendário.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 IV


	Lei de Responsabilidade Fiscal Iv
	Quais são as sanções da Lei de Responsabilidade Fiscal?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X


	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL X
	Despesa pública
	Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

	40,9%
	6%
	2,5%
	0,6%
	49%
	6%
	3%
	2%
	54%
	6%
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL  II


	PRAZOS  PROCESSUAIS
	CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?
	CONTAGEM DE PRAZO no processo penal
	LEMBRE-SE QUE O DIA DO INÍCIO NÃO É CONTADO, MAS O DIA DO VENCIMENTO É.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	INQUÉRITO POLICIAL V


	PRAZOS PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL
	ENTENDENDO O PRAZO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
	REGRA GERAL (PREVISTA NO CPP)
	LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS V



	EXCEÇÕES DO ARBITRAMENTO DA FIANÇA
	VEDAÇÕES LEGAIS PARA CONCESSÃO DE FIANÇA EM CASOS ESPECÍFICOS
	SÃO ELES:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PENAS E SEUS CRITÉRIOS DE APLICAÇÃO  I


	Espécies de pena
	PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE NO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO
	pena privativa de liberdade
	EXISTEM TRÊS TIPOS DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO PENAL:
	ADMITE O REGIME INICIAL FECHADO
	NÃO ADMITE O REGIME INICIAL FECHADO
	NÃO ADMITE O REGIME FECHADO
	ALÉM DISSO, O CÓDIGO PENAL ESTABELECE TRÊS REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE IX


	Perdão judicial
	CAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
	A Possibilidade de Perdão Judicial no Sistema Jurídico Brasileiro
	Decisão baseada na análise discricionária do magistrado
	SÚMULA 18-STJ: A SENTENÇA CONCESSIVA DO PERDÃO JUDICIAL É DECLARATÓRIA DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, NÃO SUBSISTINDO QUALQUER EFEITO CONDENATÓRIO.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES CONTRA FÉ PÚBLICA I


	Crimes contra a fé pública
	O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.
	Moeda falsa
	objeto material
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VI


	Advocacia Administrativa
	O QUE É E COMO SE CONFIGURA?
	A MODALIDADE CULPOSA DO CRIME NÃO É ACEITA;
	A TENTATIVA É PERMITIDA.
	A advocacia administrativa, descrita no artigo 321 do Código Penal, é uma conduta criminosa que consiste em um servidor público defender interesses particulares perante o órgão em que trabalha. Vale destacar que a atividade não se relaciona diretamente com a advocacia profissional.
	A pena prevista para o delito é de detenção de 1 a 3 meses e multa. No entanto, caso o interesse defendido não seja legítimo, a pena pode ser ainda mais severa, variando de 3 meses a 1 ano e multa.
	O sujeito ativo é qualquer funcionário público, ou seja, não há qualquer restrição ao seu cargo ou função, desde que ele se valha desta posição para realizar a sua conduta.
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